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INTRODUÇÃO 
O Informe Banco do Brasil sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa - Companhias Abertas 
(Informe) foi elaborado em conformidade com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 
80/2022, que regulamentou a divulgação das informações a respeito das práticas de governança contem-
pladas no Código Brasileiro de Governança Corporativa – Companhias Abertas (Código). Esta é a oitava 
edição do Informe, aprovada pelo Conselho de Administração do BB em 10.07.2025. 

O Código foi produzido pelo Grupo de Trabalho Interagentes (GT Interagentes), coordenado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) e formado por onze importantes entidades relacionadas 
ao mercado de capitais. 

Para a sua estruturação, foi usado o modelo “aplique ou explique”, reconhecido internacionalmente como 
o que melhor se adequa a códigos de governança, pois reconhece que a prática da governança não deve 
se traduzir em um modelo rígido, aplicável igualmente a todas as companhias. Pelo contrário, ele é prin-
cipiológico e flexível, dando às empresas a liberdade para explicar a eventual não adoção de determinada 
prática. 

Além disso, o Informe segue os princípios básicos de governança corporativa - Transparência, Equidade, 
Prestação de Contas, Responsabilidade Corporativa e Sustentabilidade, e seu conteúdo está distribuído 
nos capítulos: 1. Acionistas; 2. Conselho de Administração; 3. Diretoria; 4. Órgãos de Fiscalização e Con-
trole; e 5. Ética e Conflito de Interesses. O Banco do Brasil aplica praticamente todos os princípios e prá-
ticas recomendadas pelo Código, com exceção daqueles em que as suas características, tais como sua na-
tureza jurídica de sociedade de economia mista, organizada sob a forma de banco múltiplo, não o permi-
tem. Para esses casos, são fornecidas as devidas explicações, conforme instruído na regulamentação es-
pecífica publicada pela CVM. 

Cabe destacar que, listado no Novo Mercado desde 2006, o BB é o único banco que figura nesse segmento 
da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, para empresas que se comprometem voluntariamente com as melhores prá-
ticas de governança corporativa.  

Seguindo as orientações do Código, as descrições e explicações deste Informe foram redigidas em lingua-
gem acessível, de forma transparente, completa, objetiva e precisa, para que os acionistas, investidores e 
demais partes interessadas do Banco possam formar sua avaliação. 

Informações mais detalhadas sobre as práticas de governança corporativa adotadas pelo BB podem ser 
acessadas no site de Relações com Investidores, conforme mencionado ao longo deste Informe. 

Brasília/DF, 10 de julho de 2025. 

Conselho de Administração do Banco do Brasil  
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CAPÍTULO 1 – ACIONISTAS 

1.1 Estrutura acionária 

1.1.1 O capital social da companhia deve ser com-
posto apenas por ações ordinárias. 

APLICA: O capital social do Banco do Brasil é com-
posto apenas por ações ordinárias, conforme dis-
posto no Estatuto Social (Art. 7º) e no Formulário 
de Referência, Seção 12. 

1.2 Acordos de acionistas 

1.2.1 Os acordos de acionistas não devem vincular 
o exercício do direito de voto de nenhum adminis-
trador ou membro dos órgãos de fiscalização e 
controle. 

APLICA: O Banco do Brasil não dispõe de acordo 
de Acionistas. E, pelo Estatuto Social, não há exer-
cício de voto de acionistas nos temas de compe-
tência dos órgãos da administração e do Conselho 
Fiscal. O Estatuto Social dispõe sobre as matérias 
de competência da Assembleia (Art. 10), Conselho 
de Administração (Art. 21), Conselho Diretor (Art. 
29)  e Conselho Fiscal (Art. 41). 

O Formulário de Referência, em sua Seção 7, tam-
bém dispõe sobre as matérias de competência dos 
órgãos da administração do Banco. 

1.3 Assembleia geral 

1.3.1 A diretoria deve utilizar a assembleia para co-
municar a condução dos negócios da companhia, 
pelo que a administração deve publicar um ma-
nual visando facilitar e estimular a participação 
nas assembleias gerais. 

APLICA: A empresa disponibiliza publicamente o 
Manual para Participação dos Acionistas do Banco 
do Brasil nas Assembleias, que apresenta aos acio-
nistas informações sobre seu funcionamento e ori-
entações para participação e exercício de voto. 

  

1.3.2 As atas devem permitir o pleno entendi-
mento das discussões havidas na assembleia, ainda 
que lavradas em forma de sumário de fatos ocor-
ridos, e trazer a identificação dos votos proferidos 
pelos acionistas. 

APLICA: O Estatuto Social, em seu Art. 9º, §6º, 
prevê: 

“§6º As atas das Assembleias Gerais de Acionis-
tas serão lavradas de forma sumária no que se 
refere aos fatos ocorridos, inclusive dissidências 
e protestos, e conterão a transcrição apenas das 
deliberações tomadas, observadas as disposi-
ções legais.” 

As atas, editais e sumários das decisões das As-
sembleias Gerais de Acionistas são divulgadas pelo 
Banco no site de Relações com Investidores. 

1.4 Medidas de defesa 

1.4.1 O conselho de administração deve fazer uma 
análise crítica das vantagens e desvantagens da 
medida de defesa e de suas características, e, 

NÃO SE APLICA: Para o Banco do Brasil, por estar 
constituído sob a forma de sociedade de economia 
mista, não há que se falar em dispersão da base 

https://ri.bb.com.br/o-banco-do-brasil/composicao-acionaria/
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://www.bb.com.br/site/manual-dos-acionistas-assembleia/instrucoes-gerais-assembleia/
https://www.bb.com.br/site/manual-dos-acionistas-assembleia/instrucoes-gerais-assembleia/
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://ri.bb.com.br/publicacoes-e-comunicados/assembleias-e-reunioes/
https://ri.bb.com.br/publicacoes-e-comunicados/assembleias-e-reunioes/
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sobretudo, dos gatilhos de acionamento e parâ-
metros de preço, se aplicáveis, explicando-as. 

1.4.2 Não devem ser utilizadas cláusulas que invi-
abilizem a remoção da medida do estatuto social, 
as chamadas “cláusulas pétreas”. 

1.4.3 Caso o estatuto determine a realização de 
oferta pública de aquisição de ações (OPA) sempre 
que um acionista ou grupo de acionistas atingir, de 
forma direta ou indireta, participação relevante no 
capital votante, a regra de determinação do preço 
da oferta não deve impor acréscimos de prêmios 
substancialmente acima do valor econômico ou de 
mercado das ações. 

acionária a ponto de qualificá-lo como uma socie-
dade de "controle pulverizado" ou "controle ge-
rencial”. É da natureza jurídica dessa espécie de 
empresa estatal a concentração da maioria das 
ações com direito a voto em poder da União, con-
soante definição legal do Art. 5º, III, do Decreto-
Lei nº 200/1967, bem assim do Art. 4º da Lei nº 
13.303/2016 e do Art. 2º, III, do Decreto n° 
8.945/2016. 

Portanto, no tocante ao Banco, devido à obrigato-
riedade legal de concentração do controle com a 
União, inexiste o risco de transferência desse con-
trole a terceiros mediante aquisições oportunistas 
de parcela significativa do capital, independente-
mente do momento do mercado. 

Corroborando com isso, verifica-se que, mesmo 
havendo relevante parcela do capital do Banco em 
poder de investidores privados, a União continua a 
exercer seu poder de controle sobre a Companhia. 

Adicionalmente, ainda que ocorra eventual movi-
mento da União no sentido de transferir a terceiro 
(ou a terceiros) as ações que lhe conferem o exer-
cício do poder de controle do Banco ("desestati-
zação"), este dependerá de prévia e específica au-
torização legislativa. 

E, mesmo se percorridos todos os trâmites neces-
sários à alienação do controle do BB, por força do 
disposto no Art. 59, caput, do Estatuto Social, res-
paldado pelo Art. 37, caput, do Regulamento do 
Novo Mercado da B3, o adquirente do controle es-
tará obrigado a fazer oferta pública de aquisições 
das ações dos demais acionistas (OPA), assegu-
rando-lhes tratamento igualitário àquele dispen-
sado ao acionista controlador alienante (União), 
mecanismo de proteção dos acionistas minoritá-
rios conhecido como tag along. 

1.5 Mudança de controle 

1.5.1 O estatuto da companhia deve estabelecer 
que:  

(i) transações em que se configure a alienação, di-
reta ou indireta, do controle acionário devem ser 
acompanhadas de oferta pública de aquisição de 
ações (OPA) dirigida a todos os acionistas, pelo 
mesmo preço e condições obtidos pelo acionista 
vendedor;  

(ii) os administradores devem se manifestar sobre 
os termos e condições de reorganizações societá-
rias, aumentos de capital e outras transações que 
derem origem à mudança de controle, e consignar 

APLICA: O Estatuto Social do Banco do Brasil, Art. 
59, dispõe sobre as práticas adotadas em caso de 
alienação de controle da Empresa, dentre as quais 
inclui a realização de OPA com tratamento iguali-
tário àquele dado ao acionista controlador alie-
nante.  

O Art. 21, IV, por sua vez, estabelece como compe-
tência do Conselho de Administração manifestar-
se sobre as propostas submetidas à deliberação 
dos acionistas em Assembleia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://www.b3.com.br/data/files/7B/76/CD/74/B2EA491029BEEC39AC094EA8/Regulamento%20do%20Novo%20Mercado%20_Sancoes%202025_.pdf
https://www.b3.com.br/data/files/7B/76/CD/74/B2EA491029BEEC39AC094EA8/Regulamento%20do%20Novo%20Mercado%20_Sancoes%202025_.pdf
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
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se elas asseguram tratamento justo e equitativo 
aos acionistas da companhia. 

1.6 Manifestação da administração nas OPAs 

1.6.1 O estatuto social deve prever que o conselho 
de administração dê seu parecer em relação a 
qualquer OPA tendo por objeto ações ou valores 
mobiliários conversíveis por permutáveis por 
ações de emissão da companhia, o qual deverá 
conter, entre outras informações relevantes, opi-
nião da administração sobre eventual aceitação da 
OPA e sobre o valor econômico da companhia. 

APLICA: O Estatuto Social, em seu Art. 21, XVIII, e 
§4º, prevê a manifestação formal do Conselho de 
Administração quando da realização de ofertas 
públicas de aquisições de ações de emissões do 
Banco do Brasil. 

1.7 Política de destinação de resultados 

1.7.1 A companhia deve elaborar e divulgar política 
de destinação de resultados definida pelo conse-
lho de administração. Entre outros aspectos, tal 
política deve prever a periodicidade de pagamen-
tos de dividendos e o parâmetro de referência a 
ser utilizado para a definição do respectivo mon-
tante (percentuais do lucro líquido ajustado e do 
fluxo de caixa livre, entre outros). 

APLICA: O Banco do Brasil dispõe de uma Política 
Específica de Remuneração aos Acionistas, apro-
vada pelo Conselho de Administração, que tem 
como propósito estabelecer, de maneira transpa-
rente, as diretrizes relativas à remuneração aos 
acionistas. A referida Política prevê a periodicidade 
de pagamentos de dividendos e os seus respecti-
vos percentuais.  

A versão vigente da Política Específica de Remu-
neração aos Acionistas foi aprovada pelo Conselho 
de Administração, em 11.01.2024. 

1.8 Sociedades de economia mista 

1.8.1 O estatuto social deve identificar clara e pre-
cisamente o interesse público que justificou a cri-
ação da sociedade de economia mista, em capítulo 
específico. 

APLICA: O interesse público que justificou a cria-
ção do Banco do Brasil está explícito no Estatuto 
Social, Art. 2º, caput e §2º: 

“Art. 2º O Banco tem por objeto a prática de todas 
as operações bancárias ativas, passivas e acessó-
rias, a prestação de serviços bancários, de inter-
mediação e suprimento financeiro sob suas múlti-
plas formas e o exercício de quaisquer atividades 
facultadas às instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, inclusive por meio de plata-
formas digitais. [...] 

§2º Compete-lhe, ainda, como instrumento de 
execução da política creditícia e financeira do Go-
verno Federal, exercer as funções que Ihe são 
atribuídas em lei, especialmente aquelas previstas 
no artigo 19 da Lei nº 4.595/1964, observado o 
disposto nos artigos 5º e 6º do Estatuto Social.” 

O Art. 5º, por sua vez, aborda as relações com a 
União, considerando o papel do Banco do Brasil 
como agente financeiro do Tesouro Nacional e 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/5a42bc24-9f3d-23f8-a182-b0b9afc0942a?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/5a42bc24-9f3d-23f8-a182-b0b9afc0942a?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/5a42bc24-9f3d-23f8-a182-b0b9afc0942a?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/5a42bc24-9f3d-23f8-a182-b0b9afc0942a?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4595.htm
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principal instrumento de execução da política de 
crédito do Governo Federal: 

“Art. 5º. O Banco contratará, na forma da lei ou 
regulamento, diretamente com a União ou com a 
sua interveniência: 

I. a execução dos encargos e serviços pertinentes 
à função de agente financeiro do Tesouro Nacio-
nal e às demais funções que lhe forem atribuídas 
por lei; 

II. a realização de financiamentos de interesse go-
vernamental e a execução de programas oficiais 
mediante aplicação de recursos da União ou de 
fundos de qualquer natureza; e 

III. a concessão de garantia em favor da União.” 

  

1.8.2 O conselho de administração deve monitorar 
as atividades da companhia e estabelecer políti-
cas, mecanismos e controles internos para apura-
ção dos eventuais custos do atendimento do inte-
resse público e eventual ressarcimento da compa-
nhia ou dos demais acionistas e investidores pelo 
acionista controlador. 

APLICA: O Conselho de Administração do Banco 
do Brasil monitora as atividades da companhia e 
estabelece políticas, mecanismos e controles in-
ternos para apuração dos eventuais custos do 
atendimento do interesse público e eventual res-
sarcimento da companhia. 

O Estatuto Social (Art. 5º, parágrafo único), apre-
senta as condições a serem observadas para as 
contratações do Banco com a União. 

Tais condicionantes representam alguns dos me-
canismos que a Empresa dispõe para permitir que 
os eventuais custos do atendimento do interesse 
público sejam adequadamente remunerados, uma 
vez que vinculam as transações com a União a con-
dições negociais praticadas pelo mercado, visando 
assegurar o devido ressarcimento da Companhia e 
dos demais acionistas e investidores pelo acionista 
controlador. 

Além disso, considerando que as contratações com 
a União se configuram como transações com par-
tes relacionadas, a Política de Transações com Par-
tes Relacionadas do Banco prevê a adoção de con-
troles internos adequados para garantir a confor-
midade dessas operações. 

Informações detalhadas sobre a atuação do BB 
para o atendimento do interesse público podem 
ser acessadas na Carta Anual de Políticas Públicas 
e Governança Corporativa e no Formulário de Re-
ferência, disponíveis no site de Relações com In-
vestidores do Banco. 

  

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/da0cedbb-ae83-f521-9597-e113820359d2?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/da0cedbb-ae83-f521-9597-e113820359d2?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/b963026c-8c0a-f700-03be-066ef9562c02?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/b963026c-8c0a-f700-03be-066ef9562c02?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://ri.bb.com.br/
https://ri.bb.com.br/
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CAPÍTULO 2 – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

2.1 Atribuições 

2.1.1 O conselho de administração deve, sem pre-
juízo de outras atribuições legais, estatutárias e de 
outras práticas previstas neste Código:  

(i) definir estratégias de negócios, considerando 
os impactos das atividades da companhia na soci-
edade e no meio ambiente, visando a perenidade 
da companhia e a criação de valor no longo prazo;  

(ii) avaliar periodicamente a exposição da compa-
nhia a riscos e a eficácia dos sistemas de gerencia-
mento de riscos, dos controles internos e do sis-
tema de integridade/conformidade (compliance) 
e aprovar uma política de gestão de riscos compa-
tível com as estratégias de negócios (ver capítulo 
4);  

(iii) definir os valores e princípios éticos da com-
panhia e zelar pela manutenção da transparência 
da companhia no relacionamento com todas as 
partes interessadas (ver capítulo 5);  

(iv) rever anualmente o sistema de governança 
corporativa, visando a aprimorá-lo. 

APLICA: O Conselho de Administração do Banco 
tem suas competências dispostas no Estatuto So-
cial (Art. 21) e em seu Regimento Interno (Art. 5º), 
possuindo atribuições estratégicas, orientadoras, 
eletivas e fiscalizadoras e atuando como guardião 
dos princípios, valores, objeto social e sistema de 
governança da companhia, das quais destacamos 
as seguintes: 

(i) No Estatuto Social (Art. 21, I) está prevista a 
competência do CA para aprovação da Estratégia 
Corporativa do Banco do Brasil. Nesse processo, o 
Conselho avalia os impactos da atuação da Em-
presa, inclusive aspectos ASG, e define, entre ou-
tros, objetivo específico na perspectiva ASG do 
mapa estratégico. Esse objetivo e os indicadores a 
ele associados são desdobrados em instrumentos 
de indução e avaliação para as diversas Unidades 
do Banco, de modo a orientar a atuação com base 
nesses direcionamentos; 

(ii) O Estatuto Social (Art. 21, I e V) prevê que cabe 
ao CA a aprovação das políticas e a supervisão dos 
sistemas de gerenciamento de riscos e de contro-
les internos. Já o Regimento Interno do CA (Art. 
5º) lista outras competências específicas associa-
das a esses temas; 

(iii) No Estatuto Social (Art. 21, I) e no Regimento 
Interno do CA (Art. 5º, I) está prevista competên-
cia do Conselho para aprovação do Código de Ética 
do Banco do Brasil, que consolida o que o Banco 
espera do seu corpo funcional, traduz os valores 
da empresa e apresenta os princípios éticos, que 
ditam a direção que deve ser tomada pelos funci-
onários, principalmente quando são vivenciados 
dilemas éticos e é preciso tomar decisões aderen-
tes às expectativas do Banco. Os princípios (ho-
nestidade, responsabilidade, respeito e transpa-
rência) devem ser adotados no relacionamento 
com todas as partes interessadas; 

(iv) Também no Estatuto Social (Art. 21, I), está  a 
previsão de que cabe ao CA a aprovação do In-
forme sobre o Código Brasileiro de Governança 
Corporativa. Ao deliberar sobre o documento, que 
é avaliado previamente pelo Conselho Diretor 
(composto pelo Presidente e Vice-presidentes), o 
CA revisa anualmente todo o sistema de gover-
nança corporativa. 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://www.bb.com.br/docs/portal/direo/EstrategiaCorporativa20252029.docx
https://www.bb.com.br/docs/portal/direo/EstrategiaCorporativa20252029.docx
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://www.bb.com.br/docs/portal/dipes/Codigo_de_Etica.pdf
https://www.bb.com.br/docs/portal/dipes/Codigo_de_Etica.pdf
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
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2.2 Composição do conselho de administração 

2.2.1 O estatuto social deve estabelecer que: 

(i) o conselho de administração seja composto em 
sua maioria por membros externos, tendo, no mí-
nimo, um terço de membros independentes; 

(ii) o conselho de administração deve avaliar e di-
vulgar anualmente quem são os conselheiros in-
dependentes, bem como indicar e justificar quais-
quer circunstâncias que possam comprometer sua 
independência. São consideradas situações que 
podem comprometer a independência do mem-
bro do conselho de administração, sem prejuízo de 
outras: 

a) ter atuado como administrador ou empre-
gado da companhia, de acionista com partici-
pação relevante ou de grupo de controle, de 
auditoria independente que audite ou tenha 
auditado a companhia, ou, ainda, de entidade 
sem fins lucrativos que receba recursos finan-
ceiros significativos da companhia ou de suas 
partes relacionadas; 

b) ter atuado, seja diretamente ou como sócio, 
acionista, conselheiro ou diretor, em um par-
ceiro comercial relevante da companhia; 

c) possuir laços familiares próximos ou relações 
pessoais significativas com acionistas, conse-
lheiros ou diretores da companhia; ou 

d) ter cumprido um número excessivo de man-
datos consecutivos como conselheiro na com-
panhia. 

APLICA PARCIALMENTE: O Estatuto Social do BB 
estabelece que: 

(i) O Conselho de Administração (CA) do Banco do 
Brasil é composto por oito membros e apenas 
duas cadeiras são reservadas a membros internos, 
a do(a) Presidente do Banco e a do(a) Conse-
lheiro(a) de Administração representante dos fun-
cionários (Art. 18 do ESBB). Das demais, quatro 
conselheiros são indicados pela União e dois são 
eleitos pelos acionistas minoritários.  

Quanto ao percentual mínimo de membros inde-
pendentes, o Estatuto Social adota 30% (trinta 
por cento), o que resulta em dois membros inde-
pendentes, considerando os critérios de arredon-
damento definidos na legislação (Lei 13.303/2016, 
Art. 22, §2º).  

Salientamos ainda que, conforme previsto no Es-
tatuto (Art. 18, §7°, IV), caso os minoritários indi-
quem membros que não se enquadrem nos crité-
rios de independência previsto na Legislação e/ou 
no Regulamento do Novo Mercado da B3, cabe ao 
Ministro de Estado da Fazenda indicar membros 
que atendam aos critérios de independência. 

(ii) O Regimento Interno do Conselho de Adminis-
tração (Art. 5º, XX) prevê como de sua competên-
cia avaliar e divulgar anualmente quem são os 
conselheiros independentes, bem como indicar e 
justificar quaisquer circunstâncias que possam 
comprometer sua independência. 

Os conselheiros independentes do CA estão rela-
cionados no portal de Relação com Investidores 
do BB e as verificações de atendimento dos crité-
rios de independência constam nas atas das reuni-
ões do Conselho. No ano de 2024, as verificações 
ocorreram na reunião de 18.04 enquanto em 2025 
as verificações foram realizadas nas reuniões dos 
dias 10, 14 e 25.04. 

  

2.2.2 O conselho de administração deve aprovar 
uma política de indicação que estabeleça: 

(i) o processo para a indicação dos membros do 
conselho de administração, incluindo a indicação 
da participação de outros órgãos da companhia no 
referido processo; 

(ii) que o conselho de administração deve ser 
composto tendo em vista a disponibilidade de 
tempo de seus membros para o exercício de suas 
funções e a diversidade de conhecimentos, 

APLICA: A Política de Indicação e Sucessão de Ad-
ministradores do Banco do Brasil, cuja versão vi-
gente foi aprovada pelo Conselho de Administra-
ção em 18.02.2025 e está disponível no site de Re-
lações com Investidores do BB, tem por objetivo 
reunir os padrões de comportamento que nor-
teiam a nomeação dos membros do Conselho de 
Administração (CA) e também dos comitês de as-
sessoramento ao CA, Conselho Fiscal (CF), 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.b3.com.br/data/files/7B/76/CD/74/B2EA491029BEEC39AC094EA8/Regulamento%20do%20Novo%20Mercado%20_Sancoes%202025_.pdf
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://ri.bb.com.br/governanca-e-sustentabilidade/conselho-de-administracao/
https://ri.bb.com.br/governanca-e-sustentabilidade/conselho-de-administracao/
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/a99ab795-aa53-11f7-64e1-9be4ec53744d?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/864f578e-9fd6-9cd2-684b-6908f65068ed?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/6f09e421-7ade-dc38-b49a-64291437cdd9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/6f802f1d-4f87-bbec-1a5c-34352b127e50?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/e3e77328-fc80-0b85-4df3-c73abdc54a74?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/e3e77328-fc80-0b85-4df3-c73abdc54a74?origin=1
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experiências, comportamentos, aspectos cultu-
rais, faixa etária e gênero. 

Diretoria Executiva e dos titulares da Auditoria In-
terna e da Ouvidoria Externa. 

No capítulo “Práticas e Procedimentos” são descri-
tas as etapas do processo de indicação e sucessão 
dos públicos abrangidos pela Política, seguida da 
apresentação dos requisitos e vedações exigidos 
para cada cargo. 

Neste processo, participa o Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração (Corem), 
um dos comitês de assessoramento ao Conselho 
de Administração, o qual tem entre suas finalida-
des a de opinar, de modo a auxiliar os acionistas na 
indicação de membros do Conselho de Adminis-
tração e do Conselho Fiscal sobre o preenchi-
mento dos requisitos e a ausência de vedações 
para as respectivas eleições, conforme previsto no 
Estatuto Social (Art. 34, §6º, IV). 

Conforme previsto na Política de Indicação e Su-
cessão de Administradores, o BB reconhece a im-
portância da diversidade de formações, qualifica-
ções e experiências na composição da administra-
ção, inclusive em relação a gênero, idade, raça e 
formação. 

 

2.3 Presidente do conselho 

2.3.1 O diretor-presidente não deve acumular o 
cargo de presidente do conselho de administra-
ção. 

APLICA: No Banco do Brasil, os cargos de Presi-
dente e de Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração não podem ser acumulados com o de 
Presidente do Banco, ainda que interinamente, 
conforme dispõe o Estatuto Social (Art. 11, §3º). 

2.4 Avaliação do conselho e dos conselheiros 

2.4.1 A companhia deverá implementar um pro-
cesso anual de avaliação do desempenho do con-
selho de administração e de seus comitês, como 
órgãos colegiados, do presidente do conselho de 
administração, dos conselheiros, individualmente 
considerados, e da secretaria de governança, caso 
existente. 

APLICA: O processo anual de avaliação realizado 
pelo Banco do Brasil está previsto no Estatuto So-
cial, Art. 21, XVII e §5º. O Regimento Interno do 
Conselho de Administração (CA) também dispõe 
sobre o tema (Art. 24). 

A Seção 7.1.b do Formulário de Referência do 
Banco traz o detalhamento da metodologia de 
avaliação de desempenho adotada, os principais 
critérios e os encaminhamentos dos resultados 
das avaliações. 

2.5 Planejamento da sucessão 

2.5.1 O conselho de administração deve aprovar e 
manter atualizado um plano de sucessão do 

EXPLICA: Conforme previsto na Lei 4.595/1964 
(Art. 21, §1º) e no Estatuto Social do BB (Art. 24), 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/e3e77328-fc80-0b85-4df3-c73abdc54a74?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/e3e77328-fc80-0b85-4df3-c73abdc54a74?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
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https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
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diretor-presidente, cuja elaboração deve ser coor-
denada pelo presidente do conselho de adminis-
tração. 

a indicação do Presidente do Banco é de compe-
tência do Presidente da República, não cabendo ao 
Conselho de Administração manter plano de su-
cessão para esta função. 

Cumpre ressaltar a existência de plano de sucessão 
para os demais cargos da alta administração do 
Banco, conduzido por meio de programa corpora-
tivo específico, denominado “Programa Dirigen-
tes”, visando à identificação de potenciais sucesso-
res para Vice-presidentes, Auditor Geral, Diretores 
e Gerentes Gerais de Unidades Estratégicas, bem 
como o direcionamento de ações de desenvolvi-
mento e a mitigação de riscos sucessórios. 

Além disso, o Banco do Brasil possui uma Política 
de Indicação e Sucessão de Administradores, apro-
vada pelo Conselho de Administração (CA), que 
tem por objetivo reunir os padrões de comporta-
mento que norteiam a indicação, a eleição e a no-
meação dos membros do Conselho de Administra-
ção CA, Comitês de Assessoramento vinculados ao 
CA, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva, dos titu-
lares da Auditoria Interna e da Ouvidoria do Banco 
do Brasil. Os critérios, requisitos, normas e proce-
dimentos decorrentes da referida Política estão 
definidos em instruções normativas internas. 

2.6 Integração de novos conselheiros 

2.6.1 A companhia deve ter um programa de inte-
gração dos novos membros do conselho de admi-
nistração, previamente estruturado, para que os 
referidos membros sejam apresentados às pessoas 
chave da companhia e às suas instalações e no qual 
sejam abordados temas essenciais para o entendi-
mento do negócio da companhia. 

APLICA: O Programa de Integração dos Membros 
do Conselho de Administração (CA) do Banco do 
Brasil tem por objetivo permitir, aos membros do 
CA recém-empossados, o melhor entendimento 
dos negócios e práticas de governança da Compa-
nhia, apresentá-los às pessoas chave e proporcio-
nar o conhecimento das principais instalações da 
Empresa. 

O Programa está estruturado em quatro etapas: 

1. Reunião de onboarding; 

2. Entrega do Manual de Boas-Vindas, que reúne 
todas as informações fundamentais para que o 
conselheiro compreenda plenamente suas atribui-
ções, responsabilidades, direitos e funcionamento 
do colegiado; 

3. Visita às instalações; e 

4. Apresentações institucionais. 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/e3e77328-fc80-0b85-4df3-c73abdc54a74?origin=1
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INFORME SOBRE O CÓDIGO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA - 2025 

12 
 

2.7 Remuneração dos conselheiros de administração 

2.7.1 A remuneração dos membros do conselho de 
administração deve ser proporcional às atribui-
ções, responsabilidades e demanda de tempo. Não 
deve haver remuneração baseada em participação 
em reuniões, e a remuneração variável dos conse-
lheiros, se houver, não deve ser atrelada a resulta-
dos de curto prazo. 

APLICA: Conforme previsto no Estatuto Social do 
Banco do Brasil, em seu Art. 16, a remuneração e 
demais benefícios dos integrantes dos órgãos de 
Administração são fixados anualmente pela As-
sembleia Geral de Acionistas, tendo em conta suas 
responsabilidades, o tempo dedicado às suas fun-
ções, sua competência e reputação profissional e o 
valor dos seus serviços no mercado (Lei 
6.404/1976, Art. 152). 

Os conselheiros de administração do Banco fazem 
jus a uma remuneração mensal fixa (honorários), 
sem indicador vinculado, cujo valor corresponde a 
um décimo da remuneração média mensal dos 
membros da Diretoria Executiva do BB (Lei 
9.292/1996, Art. 1º). 

O presidente do Banco do Brasil não é remunerado 
pela sua atuação no Conselho de Administração. 

As características de remuneração de cada órgão 
do BB são descritas no Formulário de Referência, 
Seção 8.1. 

2.8 Regimento interno do conselho de administração 

2.8.1 O conselho de administração deve ter um re-
gimento interno, que normatize suas responsabi-
lidades, atribuições e regras de funcionamento, 
incluindo:  

(i) as atribuições do presidente do conselho de ad-
ministração (ver 2.3);  

(ii) as regras de substituição do presidente do con-
selho em sua ausência ou vacância;  

(iii) as medidas a serem adotadas em situações de 
conflito de interesses; e  

(iv) a definição de prazo de antecedência sufici-
ente para o recebimento dos materiais para dis-
cussão nas reuniões, com a adequada profundi-
dade. 

APLICA: As responsabilidades, atribuições e regras 
de funcionamento do Conselho de Administração 
(CA) estão dispostas no seu Regimento Interno, 
em especial, nos seguintes artigos: 

(i) atribuições do Presidente do Conselho de Ad-
ministração: Art. 6º; 

(ii) regras de substituição do presidente do CA em 
sua ausência ou vacância: Art. 7º; 

(iii) medidas a serem adotadas em situações de 
conflito de interesses: Art. 16 e Art. 17; e 

(iv) definição de prazo de antecedência para o re-
cebimento dos materiais para discussão nas reuni-
ões do Conselho: Art. 20. 

Além disso, o Art. 5º do Regimento Interno do 
Conselho de Administração versa sobre as compe-
tências do Conselho, e os Art. 9º ao 15, 18 e 19 so-
bre outras regras de funcionamento. 

2.9 Reuniões do conselho de administração 

2.9.1 O conselho de administração deve definir um 
calendário anual com as datas das reuniões ordi-
nárias, que não devem ser inferiores a seis nem 

APLICA: Conforme previsto no Art. 10 do Regi-
mento Interno do Conselho de Administração, o 
calendário de reuniões ordinárias para o exercício 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9292.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9292.htm
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
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superiores a doze, além de convocar reuniões ex-
traordinárias, sempre que necessário. O referido 
calendário deve prever uma agenda anual temá-
tica com assuntos relevantes e datas de discussão. 

seguinte é aprovado na última reunião ordinária de 
cada exercício. No referido calendário já constam 
as datas definidas das reuniões específicas para as 
deliberações necessárias, previamente à divulga-
ção dos resultados trimestrais. 

No início de cada exercício, é definido o plano de 
trabalho anual, que inclui cronograma para dis-
cussão de assuntos relevantes, deliberação de 
pautas regulamentares e acompanhamento das 
demandas do Conselho. 

Além disso, conforme disposto no Art. 22 do Esta-
tuto Social, as reuniões do Conselho de Adminis-
tração ocorrem ordinariamente pelo menos oito 
vezes por ano, e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo seu Presidente, ou a pedido de, no 
mínimo, dois conselheiros. 

  

2.9.2 As reuniões do conselho devem prever regu-
larmente sessões exclusivas para conselheiros ex-
ternos, sem a presença dos executivos e demais 
convidados, para alinhamento dos conselheiros 
externos e discussão de temas que possam criar 
constrangimento. 

APLICA: O Regimento Interno do Conselho de Ad-
ministração, prevê, no Art. 14, reunião específica, 
no mínimo uma vez no exercício, sem a presença 
do Conselheiro de Administração que exercer o 
cargo de Presidente do Banco, para aprovação do 
Plano Anual de Auditoria Interna e do Relatório 
Anual de Atividades da Auditoria Interna. 

Adicionalmente às normas mencionadas, o Esta-
tuto Social, em seu artigo 22, §§5º e 6º, estabelece 
procedimentos específicos que devem ser segui-
dos durante as reuniões do Conselho de Adminis-
tração, no caso de identificação de conflito de in-
teresses ou interesse particular. Esse procedi-
mento está regulado nos artigos 16 e 17 do Regi-
mento Interno do Conselho de Administração. 

É prevista, ainda, realização de reunião sem a par-
ticipação do conselheiro de administração repre-
sentante dos empregados quando se tratar de te-
mas em que fique configurado conflito de interes-
ses (Estatuto Social, Art. 18, §6º; Regimento In-
terno do Conselho de Administração, Art. 16). 

Destaque-se que, à exceção do(a) Presidente do 
Banco e do(a) conselheiro(a) representante dos 
empregados, os demais membros do CA são todos 
externos. 

  

2.9.3 As atas de reunião do conselho devem ser re-
digidas com clareza e registrar as decisões toma-
das, as pessoas presentes, os votos divergentes e 
as abstenções de voto. 

APLICA: Conforme Art. 22, parágrafo único, do 
Regimento Interno do Conselho de Administração 
(CA):  

“Parágrafo Único: As atas serão redigidas com 
clareza e contemplarão o registro das decisões 
tomadas, as pessoas presentes, os votos diver-
gentes e as abstenções de voto, quando houver.” 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
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Os extratos das atas das reuniões do CA, que con-
tenham assuntos que produzam efeitos perante 
terceiros, são divulgadas pelo Banco em seu site de 
Relações com Investidores, no site da Comissão de 
Valores Mobiliários e publicadas no Diário Oficial 
da União e em jornal de grande circulação. 
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CAPÍTULO 3 – DIRETORIA 

3.1 Atribuições 

3.1.1 A diretoria deve, sem prejuízo de suas atribui-
ções legais e estatutárias e de outras práticas pre-
vistas neste Código:  

(i) executar a política de gestão de riscos e, sempre 
que necessário, propor ao conselho eventuais ne-
cessidades de revisão dessa política, em função de 
alterações nos riscos a que a companhia está ex-
posta (ver 2.1.1 (ii) e capítulo 4); e  

(ii) implementar e manter mecanismos, processos 
e programas eficazes de monitoramento e divul-
gação do desempenho financeiro e operacional e 
dos impactos das atividades da companhia na so-
ciedade e no meio ambiente (ver capítulo 5). 

APLICA: (I) No Banco do Brasil, a aprovação da Po-
lítica de Gerenciamento de Riscos e de Capital e de 
sua revisão anual são de competência do Conselho 
de Administração (CA), conforme seu Regimento 
Interno (Art. 5º, VIII, alíneas “a” e “b”) e no Esta-
tuto Social do Banco (Art. 21, I). Em linha com as 
disposições do Estatuto Social (Art. 29, I e II), cabe 
ao Conselho Diretor fazer executar as políticas da 
Empresa e submeter à deliberação do Conselho de 
Administração, propostas relativas ao assunto. 

Informações sobre estruturas, processos e políti-
cas de gestão de riscos e de capital, são divulgadas 
pelo BB no Relatório de Gerenciamento de Riscos. 

No Formulário de Referência (Seção 4), constam 
os fatores de risco que o Banco considera relevan-
tes e entende que podem afetar adversamente os 
negócios, a situação financeira e patrimonial, e o 
preço dos valores mobiliários por ele emitidos. 
Também compõem esse documento informações 
referentes aos objetivos, estratégias e atividades 
de gerenciamento de riscos e controles internos 
implementados pela empresa (Seção 5). 

A Seção 5.1.(iii) do Formulário de Referência des-
creve o modelo de governança para o gerencia-
mento integrado de riscos e de capital adotado 
pelo BB. 

(II) Assim, a Administração do BB é responsável 
por estabelecer, manter e aprimorar a gestão de 
riscos e os controles internos, observando as polí-
ticas e os procedimentos instituídos para assegu-
rar que as Demonstrações Contábeis reflitam ade-
quadamente as operações ativas e passivas, as ga-
rantias prestadas, as posições detidas e custodia-
das pelo Banco e a consolidação das demais em-
presas do Conglomerado. 

O BB também divulga, trimestralmente, o relató-
rio Análise do Desempenho, que apresenta a situ-
ação econômico-financeira do Banco e as séries 
históricas do Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado com Realocações, além de informa-
ções sobre rentabilidade, produtividade, quali-
dade da carteira de crédito, estrutura de capital, 
mercado de capitais e dados estruturais. No rela-
tório, consta declaração dos membros do Conse-
lho Diretor sobre as demonstrações financeiras. 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/990ff130-9106-7fe1-b61a-a3cbd4d87681?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/990ff130-9106-7fe1-b61a-a3cbd4d87681?origin=1
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
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Anualmente, o BB elabora a Carta Anual de Políti-
cas Públicas e Governança Corporativa, na qual ex-
plicita os compromissos de consecução de políti-
cas públicas, com definição dos recursos emprega-
dos para esse fim , bem como divulga informações 
relativas às atividades desenvolvidas, estrutura de 
controle, fatores de risco, dados econômico-fi-
nanceiros, comentários sobre o desempenho, po-
líticas e práticas de governança corporativa e des-
crição da composição e da remuneração de admi-
nistradores do Banco. 

Em 2025, o CA do BB aprovou uma inovação em 
termos de governança corporativa. Conforme 
prerrogativa contida no Anexo I da Portaria 
SEST/MGI nº 9.734, de 26 de dezembro de 2024 e 
no Art. 14 do Decreto 8.945/2016, a edição da 
Carta Anual 2025 (Ano Base 2024) divulgou, de 
forma unificada com o BB, as informações referen-
tes a algumas Entidades Ligadas do BB (ELBBs) do 
seu Conglomerado Prudencial (Ativos S.A., BB As-
set, BB-BI, BB Consórcios e BB Leasing S.A. – Ar-
rendamento Mercantil). 

O Relatório Anual apresenta as principais iniciati-
vas e resultados do Banco, destacando o modo 
como a Organização cria valor para os seus públi-
cos de interesse. Ao adotar os princípios da meto-
dologia do Relato Integrado, o BB busca abordar a 
criação de valor financeiro e não financeiro. Tam-
bém são apresentados o contexto de negócios e os 
fatores internos e externos que afetam a criação 
de valor. A atuação do Banco nos temas relaciona-
dos à sustentabilidade, bem como as premiações e 
reconhecimentos obtidos como reflexo dessa atu-
ação, são apresentados no Relatório.  

Os documentos referenciados consolidam, para 
divulgação ao mercado, o resultado do trabalho 
de monitoramento, pela administração, do de-
sempenho financeiro e operacional e dos impactos 
das atividades da companhia na sociedade e no 
meio ambiente. 

  

3.1.2 A diretoria deve ter um regimento interno 
próprio que estabeleça sua estrutura, seu funcio-
namento e seus papéis e responsabilidades. 

 

APLICA: A Diretoria Executiva (Direx) do Banco, 
que inclui o Conselho Diretor (CD), possui Regi-
mento Interno próprio, que regula sua estrutura, 
funcionamento, papéis e responsabilidades. Os 
Regimentos da Direx e do CD são aprovados pelo 
Conselho Diretor, conforme previsto no Estatuto 
Social, Art. 29, IX. 

https://ri.bb.com.br/governanca-e-sustentabilidade/carta-anual-de-politicas-publicas-e-governanca-corporativa/
https://ri.bb.com.br/governanca-e-sustentabilidade/carta-anual-de-politicas-publicas-e-governanca-corporativa/
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjiv6b35YyOAxV2qJUCHYUqGtIQFnoECBUQAw&url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Fgestao%2Fpt-br%2Fassuntos%2Festatais%2Flegislacao%2Fportarias%2FPORTARIA_SEST__MGI_N_9.734__DE_26_DE_DEZEMBRO_DE_2024___PORTARIA_SSEST__MGI_N_9.734__DE_26_DE_DEZEMBRO_DE_2024___DOU___Imprensa_Nacional.pdf&usg=AOvVaw1hExQJ95xuKN_OHW5xu_d7&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjiv6b35YyOAxV2qJUCHYUqGtIQFnoECBUQAw&url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Fgestao%2Fpt-br%2Fassuntos%2Festatais%2Flegislacao%2Fportarias%2FPORTARIA_SEST__MGI_N_9.734__DE_26_DE_DEZEMBRO_DE_2024___PORTARIA_SSEST__MGI_N_9.734__DE_26_DE_DEZEMBRO_DE_2024___DOU___Imprensa_Nacional.pdf&usg=AOvVaw1hExQJ95xuKN_OHW5xu_d7&opi=89978449
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/b963026c-8c0a-f700-03be-066ef9562c02?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/05b24196-9c3c-5feb-7021-e187db6ab022?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/05b24196-9c3c-5feb-7021-e187db6ab022?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/05b24196-9c3c-5feb-7021-e187db6ab022?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/6c65e047-ddea-6a0a-292e-a1b1d2ce2143?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
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3.2 Indicação dos diretores 

3.2.1 Não deve existir reserva de cargos de direto-
ria ou posições gerenciais para indicação direta por 
acionistas. 

APLICA PARCIALMENTE: O Banco do Brasil é uma 
sociedade de economia mista e seu Presidente é 
nomeado pelo Presidente da República, conforme 
determina a Lei 4.595/1964 (Art. 21, §1º) e o Esta-
tuto Social do BB (Art. 24, I). Os demais membros 
da Diretoria Executiva são eleitos pelo Conselho 
de Administração (Art. 21, X, do Estatuto Social). 

Os órgãos de administração do Banco, do qual o 
Presidente faz parte, são integrados por brasilei-
ros, residentes no país, dotados de notórios co-
nhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas 
de governança corporativa, compliance, integri-
dade e responsabilização corporativas, experiên-
cia, idoneidade moral, reputação ilibada e capaci-
dade técnica compatível com o cargo, observados 
os requisitos impostos pela Lei 6.404/1976, Lei 
13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamen-
tador, demais normas aplicáveis, e pela Política de 
Indicação e Sucessão de Administradores do Banco 
(Estatuto Social, Art. 11, §4º). 

A Política de Indicação e Sucessão de Administra-
dores, aprovada pelo Conselho de Administração 
em 18.02.2025, tem por objetivo reunir os padrões 
de comportamento, requisitos e vedações que 
norteiam a nomeação dos membros do Conselho 
de Administração (CA), Comitês de Assessora-
mento ao CA, Conselho Fiscal (CF), Diretoria Exe-
cutiva (Presidente, Vice-Presidentes e Diretores), 
titulares de Auditoria Interna e da Ouvidoria Ex-
terna. A Política complementa e delineia as defini-
ções advindas da legislação e do Estatuto Social 
do BB. 

3.3 Avaliação do diretor-presidente e da diretoria 

3.3.1 O diretor-presidente deve ser avaliado, anu-
almente, em processo formal conduzido pelo con-
selho de administração, com base na verificação 
do atingimento das metas de desempenho finan-
ceiro e não financeiro estabelecidas pelo conselho 
de administração para a companhia. 

3.3.2 Os resultados da avaliação dos demais dire-
tores, incluindo as proposições do diretor-presi-
dente quanto a metas a serem acordadas e à per-
manência, à promoção ou ao desligamento dos 
executivos nos respectivos cargos, devem ser 
apresentados, analisados, discutidos e aprovados 
em reunião do conselho de administração. 

APLICA: O processo de avaliação de desempenho 
da Diretoria Executiva (Direx), aí incluídos Presi-
dente, Vice-Presidentes e Diretores do Banco do 
Brasil, está previsto no Estatuto Social, Art. 21, 
XVII e §5º. O Regimento Interno do Conselho de 
Administração (CA) também dispõe sobre o tema 
no Art. 24. 

A Seção 7.1.b do Formulário de Referência do 
Banco traz o detalhamento da metodologia de 
avaliação de desempenho adotada, os principais 
critérios e os encaminhamentos dos resultados 
das avaliações. Na mesma seção consta que, a par-
tir dos resultados da Avaliação Individual de De-
sempenho dos membros da Direx, cabe ao Conse-
lho de Administração a discussão e proposição de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4595.htm
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
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eventuais medidas ou recomendações que visem 
contribuir para o aprimoramento da governança 
do Banco e da atuação dos administradores avali-
ados. 

Destaque-se que a Política Específica de Indicação 
e Sucessão de Administradores considera a avalia-
ção do desempenho na análise de proposição a in-
dicação e nomeação em novos cargos ou funções. 

A verificação de conformidade do processo de 
Avaliação é realizada pelo Comitê de Pessoas, Ele-
gibilidade, Sucessão e Remuneração(Corem), con-
forme previsto no Estatuto Social Art. 34, §6º, VI; 
no Regimento Interno do Conselho de Administra-
ção (CA) no Art. 24 §3º; e também no Regimento 
Interno do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Su-
cessão e Remuneração (Corem) no Art. 5, XIV e 
Art. 11, IV. 

3.4 Remuneração da diretoria 

3.4.1 A remuneração da diretoria deve ser fixada 
por meio de uma política de remuneração apro-
vada pelo conselho de administração por meio de 
um procedimento formal e transparente que con-
sidere os custos e os riscos envolvidos. 

APLICA: O Banco do Brasil possui uma Política de 
Remuneração de Administradores, aprovada pelo 
Conselho de Administração, que tem como objeti-
vos atrair, incentivar, recompensar e reter os Ad-
ministradores à condução dos negócios de forma 
sustentável, observados os limites de risco ade-
quados nas estratégias de curto, médio e longo 
prazos, conciliando os interesses dos acionistas e 
das demais partes interessadas. A Política é regu-
lamentada pela Lei nº 6.404/1976, Lei nº 
13.303/2016, Decreto 8.945/2016, Resolução CMN 
nº 5.177/2024, Decreto nº 12.102/2024 e Estatuto 
Social do Banco do Brasil.  

Os indicadores utilizados como métrica para apu-
ração da remuneração variável são decorrentes da 
Estratégia Corporativa, do Plano Diretor e do 
Acordo de Trabalho.  

A Assembleia Geral de Acionistas aprova a remu-
neração da diretoria executiva anualmente, con-
forme previsto no Estatuto Social, Art. 16. Na As-
sembleia Geral de Acionistas realizada em 
30.04.2025 foi aprovada, por maioria de votos, re-
ajuste no montante da remuneração global dos 
Administradores, do Conselho Fiscal, do Comitê 
de Auditoria (Coaud), Comitê de Riscos e de Capi-
tal (Coris), Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Su-
cessão e Remuneração (Corem), Comitê de Tecno-
logia e Inovação (Cotei) e Comitê de Sustentabili-
dade Empresarial (Cosem) na forma da Ata da AGO 
publicada no site de Relações com Investidores do 
Banco do Brasil.  
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Maiores informações sobre a remuneração dos ad-
ministradores do BB poderão ser obtidas na Seção 
8 do Formulário de Referência. 

  

3.4.2 A remuneração da diretoria deve estar vincu-
lada a resultados, com metas de médio e longo 
prazo relacionadas de forma clara e objetiva à ge-
ração de valor econômico para a companhia no 
longo prazo. 

APLICA: A Política Específica de Remuneração de 
Administradores do BB tem por objetivos: reforçar 
o compromisso com a Estratégia Corporativa, in-
centivar o incremento de resultado de forma sus-
tentável e reconhecer o esforço de cada adminis-
trador, proporcionalmente ao atingimento das 
metas; compatibilizar a política de remuneração 
variável (RVA) à política de gestão de riscos, de 
modo a não incentivar comportamentos que ele-
vem a exposição ao risco acima dos níveis conside-
rados prudentes nas estratégias de curto, médio e 
longo prazos da Organização; e contribuir direta-
mente para o alcance do guidance, uma vez que a 
metodologia de apuração da RVA considera o atin-
gimento das metas dos indicadores de desempe-
nho, os quais são derivados da Estratégia Corpo-
rativa, do Plano Diretor e do Acordo de Trabalho. 

Conforme previsto no Estatuto Social do Banco do 
Brasil, em seu Art. 16, a remuneração e demais be-
nefícios dos integrantes dos órgãos de Adminis-
tração são fixados anualmente pela Assembleia 
Geral de Acionistas, observadas as prescrições le-
gais. 

O composto de remuneração concedido aos mem-
bros da Diretoria Executiva leva em conta o grau 
de responsabilidade de suas funções e a fidúcia a 
elas inerente, o tempo de dedicação, suas compe-
tências e reputação profissional e o valor dos seus 
serviços no mercado, de forma a maximizar os re-
sultados do Banco, de maneira sustentável ao 
longo do tempo, considerando a Política de Ge-
renciamento de Riscos e de Capital da empresa e o 
ambiente econômico em que está inserida.  

Detalhada na Seção 8 do Formulário de Referên-
cia, a remuneração total engloba, além da remu-
neração fixa (honorários), gratificação de natal e 
benefícios, uma remuneração variável que tem por 
objetivo reconhecer o esforço dos dirigentes na 
construção dos resultados alcançados. A forma de 
pagamento vai ao encontro das definições pro-
postas pela Resolução CMN 5.177/2024, dentre as 
quais destaca-se o pagamento em ações da com-
panhia. 

  

3.4.3 A estrutura de incentivos deve estar alinhada 
aos limites de risco definidos pelo conselho de ad-
ministração e vedar que uma mesma pessoa 

APLICA: Conforme estipula o Regimento Interno 
do Conselho de Administração, em seu Art. 5º, 
XVI, cabe ao Conselho de Administração garantir 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/f142f1a1-a3cd-7ab3-2009-9534d6e53180?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/f142f1a1-a3cd-7ab3-2009-9534d6e53180?origin=1
https://www.bb.com.br/docs/portal/direo/EstrategiaCorporativa20252029.docx
https://www.bb.com.br/docs/portal/direo/EstrategiaCorporativa20252029.docx
https://www.bb.com.br/docs/portal/direo/EstrategiaCorporativa20252029.docx
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/04b2f508-21a3-9f60-f909-bfc189f16a9e?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/990ff130-9106-7fe1-b61a-a3cbd4d87681?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/990ff130-9106-7fe1-b61a-a3cbd4d87681?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/aa9dd67f-57f7-e662-f660-4ecb92ea85d9?origin=1
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5177
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2
https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/ff4217f4-befc-bcaa-1d31-6c269e792837?origin=2


INFORME SOBRE O CÓDIGO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA - 2025 

20 
 

controle o processo decisório e a sua respectiva 
fiscalização. Ninguém deve deliberar sobre sua 
própria remuneração. 

que a estrutura remuneratória adotada pela insti-
tuição não incentive comportamentos incompatí-
veis com os níveis de apetite por riscos fixados na 
Declaração de Apetite e Tolerância a Riscos (RAS).  

O Estatuto Social do Banco define, ainda, em seu 
Art. 21, V, que compete ao CA supervisionar os sis-
temas de gerenciamento de riscos e de controles 
internos. 

Por sua vez, ao Comitê de Riscos e de Capital (Co-
ris) cabe, dentre outras atribuições, assessorar o 
Conselho de Administração na gestão de riscos e 
de capital e avaliar e reportar ao CA relatórios que 
tratem de processos de gestão de riscos e de capi-
tal (Estatuto Social, Art. 35, §2º, I e II). 

Além disso, o composto de remuneração conce-
dido aos membros da Diretoria Executiva adequa-
se aos dispositivos legais referentes a empresas 
estatais e sociedades anônimas e visa recom-
pensá-los pelo grau de responsabilidade de suas 
funções e pela fidúcia a elas inerente, bem como 
ao valor de cada profissional no mercado, conside-
rando a política de gestão de riscos da Empresa, 
seus resultados e ambiente econômico em que 
está inserida.  

Conforme previsto no Estatuto Social, Art. 16, a 
remuneração e demais benefícios dos integrantes 
dos órgãos de Administração, inclusive do Conse-
lho de Administração, é fixada anualmente pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observadas as 
prescrições legais, em linha com o disposto na Se-
ção 8 do Formulário de Referência. Nesse sentido, 
os administradores não deliberam sobre sua pró-
pria remuneração. 
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CAPÍTULO 4 – ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE 

4.1 Comitê de auditoria 

4.1.1 O comitê de auditoria estatutário deve:  

(i) ter entre suas atribuições a de assessorar o con-
selho de administração no monitoramento e con-
trole da qualidade das demonstrações financeiras, 
nos controles internos, no gerenciamento de ris-
cos e compliance;  

(ii) ser formado em sua maioria por membros in-
dependentes e coordenado por um conselheiro 
independente;  

(iii) ter ao menos um de seus membros indepen-
dentes com experiência comprovada na área con-
tábil-societária, de controles internos, financeira e 
de auditoria, cumulativamente; e  

(iv) possuir orçamento próprio para a contratação 
de consultores para assuntos contábeis, jurídicos 
ou outros temas, quando necessária a opinião de 
um especialista externo. 

APLICA: O funcionamento do Comitê de Auditoria 
(Coaud) está aderente às práticas recomendadas, 
considerando que: 

(i) O Estatuto Social, em seu Art. 33, §7º, §8º e §9º, 
dispõe sobre as principais atribuições do Comitê 
de Auditoria estatutário do Banco, dentre elas a de 
assessorar o Conselho de Administração no que 
concerne ao exercício de suas funções de auditoria 
e fiscalização. Adicionalmente, no Regimento In-
terno do Comitê de Auditoria, em seu Art. 5º, es-
tão descritas todas as competências daquele Co-
legiado, entre elas as de revisar as demonstrações 
contábeis (Inciso II), avaliar a efetividade dos sis-
temas de controle interno (Inciso III), avaliar e mo-
nitorar as exposições de risco do Banco (Inciso IX), 
avaliar os relatórios que tratam de indícios de ilici-
tude relacionados às atividades da Instituição, de 
conformidade e dos sistemas de controle interno 
(Inciso XII); 

(ii) O Comitê de Auditoria do BB é composto por 
no mínimo três e no máximo cinco membros efe-
tivos, todos independentes, conforme descrito no 
Estatuto Social (Art. 33, caput). Possui também 
um coordenador, escolhido pelo Conselho de Ad-
ministração, conforme disposto no Estatuto So-
cial, artigo 33, §10 e em seu Regimento Interno 
(Art. 9º); 

(iii) No Art. 33, §2º, IV do Estatuto Social e no Art. 
3º, §1º, IV do Regimento Interno do Comitê de Au-
ditoria, é previsto que pelo menos um membro 
deverá possuir comprovados conhecimentos e ex-
periência na área de contabilidade societária; e 

(iv) O orçamento do Comitê de Auditoria é pro-
posto pelo próprio Comitê diretamente ao Conse-
lho de Administração, com parecer da Diretoria de 
Controladoria, gestora corporativa de orçamento 
do Banco, em linha com o disposto no Regimento 
Interno do Comitê (Art. 15). 

4.2 Conselho fiscal 

4.2.1 O conselho fiscal deve ter um regimento in-
terno próprio que descreva sua estrutura, seu fun-
cionamento, programa de trabalho, seus papéis e 

APLICA: O Conselho Fiscal do BB dispõe de um Re-
gimento Interno que contempla sua estrutura 
(Art. 3º), seu funcionamento (Art. 9º, 10º, 11 e 12), 
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responsabilidades, sem criar embaraço à atuação 
individual de seus membros. 

suas competências (Art. 6º, 7º e 8º), além de ou-
tras disposições afetas aos seus trabalhos. 

  

4.2.2 As atas das reuniões do conselho fiscal de-
vem observar as mesmas regras de divulgação das 
atas do conselho de administração. 

APLICA: Segundo previsto no Regimento Interno 
do Conselho Fiscal (Art. 14, §1º), as atas são lavra-
das de forma sumária, com indicação do número 
de ordem, data, local, conselheiros presentes e re-
latos dos assuntos tratados e deliberações toma-
das, e divulgadas quando solicitado por um dos 
membros, salvo se a maioria dos integrantes en-
tender que a divulgação poderá colocar em risco 
interesse legítimo do Banco do Brasil. 

Os extratos das atas das reuniões do Conselho Fis-
cal são divulgados pelo Banco em seu site de Re-
lações com Investidores. 

4.3 Auditoria independente 

4.3.1 A companhia deve estabelecer uma política 
para contratação de serviços extra-auditoria de 
seus auditores independentes, aprovada pelo con-
selho de administração, que proíba a contratação 
de serviços extra-auditoria que possam compro-
meter a independência dos auditores. A compa-
nhia não deve contratar como auditor indepen-
dente quem tenha prestado serviços de auditoria 
interna para a companhia há menos de três anos. 

APLICA: No Banco do Brasil, a contratação de ou-
tros serviços da auditoria independente requer 
consulta prévia ao Comitê de Auditoria (Coaud) e 
à Auditoria Interna (Audit), para que sejam avalia-
dos possíveis conflitos ou ameaças à independên-
cia do auditor, em conformidade com a Resolução 
CVM nº 23/2021 (Art. 23). 

“Art. 23. É vedado ao Auditor Independente e às 
pessoas naturais e jurídicas a ele ligadas, con-
forme definido nas normas de independência do 
CFC, em relação às entidades cujo serviço de au-
ditoria contábil esteja a seu cargo: 

II - prestar serviços de consultoria que possam 
caracterizar a perda da sua objetividade e inde-
pendência.” 

Além disso, a unidade contratante deve exigir, da 
contratada, a apresentação de declaração formal 
com os motivos pelos quais, em seu entendi-
mento, a prestação de tais serviços não afeta a in-
dependência e objetividade necessárias ao de-
sempenho dos serviços de auditoria indepen-
dente. Uma cópia da declaração deve ser encami-
nhada ao Comitê de Auditoria para subsidiar a aná-
lise. 

Conforme previsto no Regimento Interno do Co-
aud (Art. 5º, V), cabe ao Comitê opinar, ao Conse-
lho de Administração, sobre a entidade a ser con-
tratada para prestação dos serviços de auditoria 
independente, bem como a substituição do pres-
tador desses serviços, caso considere necessária. 

Ademais, na forma de seu Regulamento, Art. 32, 
VII, a área de Auditoria Interna deve emitir parecer 

https://apicatalog.mziq.com/filemanager/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/234f53a4-06ec-6722-22e1-476ec61006b8?origin=2
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sobre a contratação de serviços de Auditoria Ex-
terna no País e no exterior. 

O Formulário de Referência (Seção 7) também 
apresenta informações sobre as competências do 
Comitê de Auditoria. 

  

4.3.2 A equipe de auditoria independente deve re-
portar-se ao conselho de administração, por meio 
do comitê de auditoria, se existente. O comitê de 
auditoria deverá monitorar a efetividade do traba-
lho dos auditores independentes, assim como sua 
independência. Deve, ainda, avaliar e discutir o 
plano anual de trabalho do auditor independente 
e encaminhá-lo para a apreciação do conselho de 
administração. 

APLICA: Com relação à avaliação dos trabalhos da 
auditoria independente, cabe ao Comitê de Audi-
toria (Coaud), órgão de assessoramento ao Conse-
lho de Administração, supervisionar a prestação 
de serviços de auditoria contábil pelos auditores 
independentes e avaliar, por meio de instrumental 
técnico próprio, sua independência, a qualidade e 
a adequação de tais serviços às necessidades da 
Instituição. 

Ao avaliar a efetividade da auditoria indepen-
dente, o Comitê também verifica o cumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis, 
além de regulamentos e códigos internos, com 
evidenciação das deficiências detectadas. 

Cabe ao Comitê de Auditoria, ainda, avaliar even-
tuais divergências entre a Auditoria independente 
e a Diretoria Executiva relativas às demonstrações 
contábeis e aos relatórios financeiros e informar 
ao Conselho de Administração. 

Tais informações estão dispostas no Estatuto So-
cial (Art. 33, §8º), no Regimento Interno do Co-
mitê de Auditoria (Art. 5º, IV e XIX) e no Formulá-
rio de Referência (Seção 7). 

4.4 Auditoria interna 

4.4.1 A companhia deve ter uma área de auditoria 
interna vinculada diretamente ao conselho de ad-
ministração. 

APLICA: A Auditoria Interna do Banco do Brasil 
(Audit) está vinculada diretamente ao Conselho 
de Administração (CA), conforme estabelecido no 
Estatuto Social (Art. 38), ao qual cabe definir as 
atribuições, regulamentar o funcionamento, bem 
como nomear e dispensar o titular da Unidade 
(Art. 21, VIII). 

A Audit desenvolve atividade independente e ob-
jetiva de avaliação e de consultoria, abrangendo o 
conjunto de operações do Conglomerado BB, cujas 
conclusões são levadas periodicamente ao conhe-
cimento do CA para subsidiar suas deliberações e 
cumprir sua atuação fiscalizadora. 

Além do CA, a Audit também interage com outros 
órgãos de governança do Banco, como Conselho 
Fiscal, Comitê de Auditoria e Comitê de Riscos e de 
Capital, além de participar das reuniões do 
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Conselho Diretor e dos comitês estratégicos da 
Organização. 

O Banco do Brasil adota o Modelo Referencial de 
Linhas de Defesa para gerenciamento de riscos e 
controles internos. 

A primeira Linha de Defesa compreende as fun-
ções que gerenciam e tem propriedade sobre os 
riscos. Constituída pelos Gestores Específicos e 
pelos Tomadores de Riscos. 

A Segunda Linha de Defesa corresponde às fun-
ções corporativas de gestão de riscos e controles 
internos do Banco e supervisiona, assessora e ava-
lia os controles sobre os riscos e a qualidade da 
gestão dos riscos. 

A função Auditoria Interna constitui a Terceira Li-
nha de Defesa, a qual avalia a efetividade de todo 
o ciclo de gerenciamento de riscos, controles in-
ternos e governança da Organização, incluindo a 
forma de atuação da Primeira e da Segunda Linhas 
de Defesa. Suas atividades estão alinhadas com os 
Princípios Fundamentais para a Prática Profissional 
de Auditoria Interna, o Código de Ética e as Nor-
mas Internacionais para a Prática Profissional da 
Auditoria Interna (Normas), que são os elementos 
mandatórios da Estrutura Internacional de Práti-
cas Profissionais (IPPF) declarada pelo The Insti-
tute of Internal Auditors (IIA), e seguem, dentre 
outras, as orientações técnicas e resoluções pre-
vistas para o Poder Executivo Federal. 

A versão vigente do Regulamento da Auditoria In-
terna foi aprovada pelo Conselho de Administra-
ção, em 12.07.2023. 

Mais detalhes sobre o Modelo Referencial de Li-
nhas de Defesa adotado pelo BB estão disponíveis 
no Formulário de Referência, Seção 5.1.ii. 

  

4.4.2 Em caso de terceirização dessa atividade, os 
serviços de auditoria interna não devem ser exer-
cidos pela mesma empresa que presta serviços de 
auditoria das demonstrações financeiras. A com-
panhia não deve contratar para auditoria interna 
quem tenha prestado serviços de auditoria inde-
pendente para a companhia há menos de três 
anos. 

NÃO SE APLICA: A Auditoria Interna do BB é com-
ponente organizacional estabelecido no artigo 38 
do Estatuto Social e representado na Estrutura de 
Governança. 

https://www.bb.com.br/docs/portal/dipes/Codigo_de_Etica.pdf
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https://ri.bb.com.br/o-banco-do-brasil/estrutura-organizacional/
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4.5 Gerenciamento de riscos, controles internos e 
integridade/conformidade (compliance) 

4.5.1 A companhia deve adotar política de geren-
ciamento de riscos, aprovada pelo conselho de ad-
ministração, que inclua a definição dos riscos para 
os quais se busca proteção, os instrumentos utili-
zados para tanto, a estrutura organizacional para 
gerenciamento de riscos, a avaliação da adequação 
da estrutura operacional e de controles internos 
na verificação da sua efetividade, além de definir 
diretrizes para o estabelecimento dos limites acei-
táveis para a exposição da companhia a esses ris-
cos.  

APLICA: A Política Específica de Gerenciamento de 
Riscos e de Capital do BB é revisada, no mínimo 
anualmente, e aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração (CA), conforme seu Regime Interno (Art. 
5º, VIII). A Política Específica de Gerenciamento de 
Riscos e de Capital, aprovada pelo CA, visa orientar 
o desenvolvimento de funções ou comportamen-
tos, por meio de direcionamentos estratégicos que 
norteiam as ações relacionadas a esses temas. Ela 
prevê, entre outros: 

a) a realização do processo de identificação e de-
finição de relevância dos riscos, que resulta no 
Conjunto Corporativo de Riscos Relevantes; 

b) a adoção de estrutura de governança de gestão 
de riscos e de capital, incluindo a gestão da razão 
de alavancagem, compatível com o porte, natu-
reza dos negócios, complexidade dos produtos, 
serviços, atividades e processos do Banco, propor-
cional à dimensão e à relevância da exposição, in-
tegrada aos demais riscos incorridos pela Institui-
ção; 

c) a adoção de instrumentos adequados às neces-
sidades da nossa estrutura de gestão de riscos e de 
capital; 

d) o estabelecimento do máximo de risco que a 
Instituição aceita incorrer em seus negócios, ali-
nhado às diretrizes internas, capacidade para as-
sunção de riscos e objetivos estratégicos, por meio 
da Declaração de Apetite e Tolerância a Riscos 
(RAS). 

O CA é responsável por fixar os níveis de apetite a 
riscos do Banco do Brasil na Declaração de Apetite 
e Tolerância a Riscos (RAS), conforme previsto no 
Art. 5º, VII, do seu Regimento Interno, e revisá-los, 
com o auxílio do Comitê de Riscos e de Capital 
(Coris), da Diretoria Executiva e do Vice-Presi-
dente de Riscos e Controles Internos.  

A estrutura envolvida na gestão de riscos e de ca-
pital do BB é composta por Comitês Estratégicos, 
pelo Comitê de Auditoria e pelo Comitê de Riscos 
e de capital. As atividades de gestão dos riscos 
contemplam instrumentos, metodologias e ferra-
mentas, com procedimentos formalizados em Ins-
truções Normativas, dentre os quais se destacam:  

a) Indicadores de Capital;  

b) Teste de Estresse de Riscos e de Capital; 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5760dff3-15e1-4962-9e81-322a0b3d0bbd/990ff130-9106-7fe1-b61a-a3cbd4d87681?origin=1
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c) Plano de Capital;  

d) Declaração de Apetite e Tolerância a Riscos 
(RAS);  

e) Recomendação Técnica de Risco (RTR);  

f) Processo Interno de Avaliação da Adequação de 
Capital (Icaap); e  

g) Painel de Riscos. 

Conforme Política Específica de Controles Internos 
e Conformidade (Compliance), o BB avalia periodi-
camente o sistema de controles internos, a fim de 
que eventuais correções sejam implementadas, de 
forma a garantir a eficácia, eficiência e efetividade 
do Sistema.  

O Banco também tem instituído processo de su-
pervisão, que visa identificar e acompanhar o grau 
de aderência dos processos realizados por suas 
Entidades Ligadas no âmbito do Sistema de Go-
vernança, Riscos e Controles (SGRC), em relação às 
melhores referências e à expectativa do Banco, le-
vando-se em consideração suas atividades e seg-
mentos de negócios.  

No Formulário de Referência (Seção 5 - Política de 
Gerenciamento de Riscos e Controles Internos) 
podem ser encontradas mais informações sobre o 
assunto. 

  

4.5.2 Cabe ao conselho de administração zelar 
para que a diretoria possua mecanismos e contro-
les internos para conhecer, avaliar e controlar os 
riscos, a fim de mantê-los em níveis compatíveis 
com os limites fixados, incluindo programa de in-
tegridade/conformidade (compliance) visando o 
cumprimento de leis, regulamentos e normas ex-
ternas e internas. 

APLICA: A governança corporativa e a gestão de 
riscos são essenciais para garantir a estabilidade e 
a integridade das instituições financeiras. O Banco 
do Brasil reconhece essa importância e investe 
constantemente no desenvolvimento de seus fun-
cionários, processos e práticas de gestão de riscos 
e capital, seguindo padrões internacionais de mer-
cado, regulação e supervisão, como evidenciado 
em nosso Relatório de Gerenciamento de Riscos. 

Com o intuito de auxiliar a alta administração no 
aprimoramento da governança e na gestão de ris-
cos, o Banco do Brasil implementou o Programa de 
Compliance e Integridade, aprovado pelo Conse-
lho de Administração. Este programa está ali-
nhado às melhores práticas de mercado e cumpre 
as exigências da legislação nacional de prevenção 
e combate à corrupção, como o Decreto nº 
11.129/22. 

O Programa de Compliance e Integridade é com-
posto por orientadores que pautam as atividades 
operacionais e práticas de negócios do Banco, com 
o objetivo de prevenir, detectar e corrigir qualquer 
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não conformidade com as leis, normas, regula-
mentos internos e externos, e o Código de Ética. 

Este programa é monitorado de forma contínua e 
os resultados são reportados trimestralmente ao 
Comitê de Auditoria, em conformidade com o De-
creto 8.945/2016, Art. 16, §3º, e periodicamente 
aos Conselhos Diretor e de Administração. 

  

4.5.3 A diretoria deve avaliar, pelo menos anual-
mente, a eficácia das políticas e dos sistemas de 
gerenciamento de riscos e de controles internos, 
bem como do programa de integridade/conformi-
dade (compliance) e prestar contas ao conselho de 
administração sobre essa avaliação. 

APLICA: A eficácia das políticas e dos sistemas de 
gerenciamento de riscos é avaliada anualmente, 
via Processo Interno de Avaliação de Adequação 
de Capital (Icaap), aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração (CA), por meio do qual são verificados 
os processos de gestão de riscos e de capital, a 
partir de visão crítica em relação à regulação vi-
gente e às melhores práticas de mercado, po-
dendo indicar ações de aprimoramento a serem 
acompanhadas pela Alta Administração. Previa-
mente à deliberação do Conselho de Administra-
ção, o documento é avaliado pelo Conselho Dire-
tor (CD). 

O Banco também possui indicadores para acompa-
nhamento e avaliação da gestão de riscos, repor-
tados à Alta Administração por meio de relatórios 
periódicos, a exemplo do Painel de Riscos.  

Para fortalecer as competências e responsabilida-
des de todas as áreas na gestão de riscos e con-
trole, o Banco do Brasil opera no Modelo Referen-
cial de Linhas de Defesa (MRLD), que consiste num 
modelo que promove interação eficiente entre as 
três linhas, integrando negócios, gestão de riscos 
e controles e, concomitantemente, preservando a 
independência das áreas de supervisão desse pro-
cesso, buscando mitigar os riscos de forma ágil, 
reduzir perdas, melhorar os processos e garantir a 
sustentabilidade. 

A Diretoria Controles Internos e Compliance (Di-
coi), como parte da Segunda Linha, responde pela 
avaliação consolidada do sistema de controles in-
ternos do Banco e de suas participações, incluindo 
a efetividade do Modelo Referencial de Linhas de 
Defesa, pelo compliance e pela validação dos mo-
delos de gestão de riscos e de gerenciamento de 
capital.  

Possui metodologia própria para identificar e ava-
liar riscos e controles, que utiliza como referenciais 
direcionadores reconhecidos pelo mercado, tais 
como: COSO 2013 – Framework for the Evaluation 
of Internal Control Systems; COSO ERM 2017 - Fra-
mework for Enterprise Risk Management; COBIT 
2019 – Control Objectives for Information and 
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related Technology; ISO 31000 - Gestão de Riscos 
– Princípios e Diretrizes; e ISO 31010 Gestão de 
Riscos – Técnicas Para o Processo de Avaliação de 
Riscos.  

Os resultados dessas avaliações compõem o indi-
cador de Efetividade do Sistema de Controles In-
ternos (ECI), que monitora a eficácia e qualidade 
dos controles nas unidades do Banco. 

Eventuais deficiências identificadas são tratadas 
por meio de Recomendações e acompanhadas por 
meio de ferramenta corporativa. O resultado 
desse processo é reportado periodicamente aos 
órgãos de Governança do Banco.  

A Dicoi também desempenha um papel de moni-
toramento e supervisão do Programa de Compli-
ance e Integridade, atuando como principal pro-
motora do Programa no Banco, interligando os 
processos de maneira sistêmica, acompanhando a 
gestão desses processos de acordo com o risco. 

Os relatórios do Programa de Compliance e Inte-
gridade, incluindo atividades de integridade, são 
apresentados trimestralmente ao Comitê de Audi-
toria do Banco, em conformidade com o Decreto 
nº 8.945/2016, e periodicamente aos Conselhos 
Diretor e de Administração. Os reportes incluem a 
avaliação da maturidade do Programa, baseada no 
manual de avaliações de Programas de Integri-
dade em PAR da Controladoria Geral da União - 
CGU. 

Mais detalhes sobre o Modelo Referencial de Li-
nhas de Defesa adotado pelo BB estão disponíveis 
no Formulário de Referência, Seção 5.1.ii. 
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CAPÍTULO 5 – ÉTICA E CONFLITO DE INTERESSES 

5.1 Código de conduta e canal de denúncias 

5.1.1 A companhia deve ter um comitê de conduta, 
dotado de independência e autonomia e vincu-
lado diretamente ao conselho de administração, 
encarregado de implementação, disseminação, 
treinamento, revisão e atualização do código de 
conduta e do canal de denúncias, bem como da 
condução de apurações e propositura de medidas 
corretivas relativas às infrações ao código de con-
duta. 

EXPLICA: O BB não possui um Comitê de Conduta 
vinculado diretamente ao Conselho de Adminis-
tração (CA). 

No entanto, O BB possui o Comitê Executivo de 
Pessoas (CEPES), vinculado diretamente ao Con-
selho Diretor, que, dentre outras atribuições, é 
responsável por: 

(i) decidir sobre:  

a) conflitos e dilemas éticos de caráter institucio-
nal;  

b) a aplicação de medidas de orientação e sanções, 
conforme alçada estabelecida; e  

c) o encaminhamento de processos para análise 
sob a ótica disciplinar, observados os critérios de-
finidos no rito do processo ético; 

(ii) conduzir o processo referente a desvios éticos 
envolvendo:  

a) funcionários do primeiro e segundo níveis ge-
renciais em Unidades Estratégicas (UE) e do pri-
meiro nível gerencial de Unidades Táticas e de 
Apoio aos Negócios e à Gestão, excetuando-se o 
primeiro e o segundo níveis gerenciais da Auditoria 
Interna (Audit), que terão tratamento para casos 
da espécie, bem como os segmentos técnicos da 
Audit (Gerente de Auditoria, Coordenador de Au-
ditoria e Auditor), cujos processos serão conduzi-
dos e julgados pelo Comitê de Administração da 
Audit; e  

b) os representantes estaduais eleitos pelos em-
pregados; 

(iii) manifestar-se sobre a adequabilidade dos do-
cumentos institucionais relativos à ética corpora-
tiva; 

(iv) elaborar recomendações de conduta ética ins-
titucional a serem encaminhadas às Unidades Or-
ganizacionais, dando conhecimento ao Conselho 
Diretor; 

(v) encaminhar ao Conselho Diretor: a) os assuntos 
relativos a desvios éticos que possam causar im-
pacto significativo à imagem do Banco; e b) pro-
postas de melhoria dos processos empresariais 
envolvendo preceitos éticos corporativos, para 
deliberação; 
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(vi) promover a disseminação dos preceitos éticos 
adotados pelo Banco; 

O BB conta, ainda, com Comitês Estaduais de Ética 
em cada Estado da Federação e no Distrito Fede-
ral, atuando com os seguintes objetivos: dissemi-
nar os preceitos éticos adotados pelo Banco nas 
dependências jurisdicionadas do Estado, decidir 
sobre a aplicação de medidas de orientação e san-
ções, e propor melhorias nos processos empresa-
riais envolvendo preceitos éticos corporativos. 

Cada Comitê Estadual é formado por 4 membros, 
tendo dentre eles um representante eleito pelos 
funcionários com prerrogativas de estabilidade 
provisória e inamovibilidade, com mandato de três 
anos e um representante eleito dentro dos Fóruns 
Regionais de Diversidade, Equidade, Inclusão e Ex-
periência do Funcionário. Com isso, o colegiado 
tem uma composição paritária e com visão multi-
parcial. 

Além disso, no BB, o Código de Ética, aprovado 
pelo CA, busca promover princípios éticos e orien-
tar as ações da Alta Administração, dos funcioná-
rios (no Brasil e no exterior), dos demais colabo-
radores, e daqueles que estejam atuando ou pres-
tando serviços em nome ou para o Banco do Brasil, 
cabendo-lhes conhecer e zelar pelos preceitos 
contidos no documento. Com um conteúdo ro-
busto e construído com a participação de diferen-
tes intervenientes, esse documento apresenta as 
condutas esperadas, os comportamentos vedados 
e dispositivos para que desvios sejam reportados e 
sua condução seja realizada com rigor e obser-
vando premissas de confidencialidade e proteção 
das pessoas. 

  

5.1.2 O código de conduta, elaborado pela direto-
ria, com apoio do comitê de conduta, e aprovado 
pelo conselho de administração, deve:  

(i) disciplinar as relações internas e externas da 
companhia, expressando o comprometimento es-
perado da companhia, de seus conselheiros, dire-
tores, acionistas, colaboradores, fornecedores e 
partes interessadas com a adoção de padrões ade-
quados de conduta;  

(ii) administrar conflitos de interesses e prever a 
abstenção do membro do conselho de administra-
ção, do comitê de auditoria e/ou do comitê de 
conduta, se houver, que, conforme o caso, estiver 
conflitado;  

(iii) definir, com clareza, o escopo e a abrangência 
das ações destinadas a apurar a ocorrência de 

APLICA: O Código de Ética do Banco do Brasil, 
aprovado pelo Conselho de Administração (con-
forme previsto no Art. 21, I do Estatuto Social), 
com deliberação prévia do Conselho Diretor, apre-
senta o propósito, posicionamento e os valores do 
BB, bem como os princípios do Código. 

O documento apresenta os compromissos e dire-
trizes do Banco em relação aos seus públicos de 
relacionamento e à sociedade. 

No Código de Ética, são abordados temas como: 
respeito à diversidade, segurança psicológica, pre-
venção à violência laboral; conflito de interesses; 
repúdio a condutas delituosas como prática de 
atos que configurem corrupção, lavagem de di-
nheiro, financiamento do terrorismo, dentre ou-
tros; ética aplicada à Inteligência Artificial; repúdio 
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situações compreendidas como realizadas com o 
uso de informação privilegiada (ex.: utilização da 
informação privilegiada para finalidades comerci-
ais ou para obtenção de vantagens na negociação 
de valores mobiliários);  

(iv) estabelecer que os princípios éticos funda-
mentem a negociação de contratos, acordos, pro-
postas de alteração do estatuto social, bem como 
as políticas que orientam toda a companhia, e es-
tabelecer um valor máximo dos bens ou serviços 
de terceiros que administradores e colaboradores 
possam aceitar de forma gratuita ou favorecidas. 

a comportamentos que geram reprovação social 
sejam eles cometidos dentro ou fora do Banco; 
observância dos padrões e princípios contidos nas 
políticas da Empresa e nos demais regulamentos 
internos; presentes e favores; relacionamento com 
concorrentes, governos, comunidades, órgãos re-
guladores; canais de denúncia para reporte de 
desvios de conduta e suspeita de prática de atos 
lesivos qualificáveis como corrupção; canais de co-
municação para esclarecimentos de dúvidas rela-
cionadas ao Código e previsão de penalidades em 
caso de descumprimento do Código de Ética e de-
mais normas e procedimentos do Banco. 

O Código de Ética é aplicado à Alta Administração 
– Conselheiros, Presidente, Vice-Presidentes e Di-
retores, inclusive de empresas controladas; aos 
funcionários do Banco, no Brasil e no exterior; aos 
colaboradores – estagiários, aprendizes, dirigen-
tes e empregados de empresas contratadas; e 
àqueles que estejam atuando ou prestando servi-
ços em nome ou para o Banco do Brasil. 

O capítulo 4 do Código versa exclusivamente so-
bre conflito de interesses, trazendo, inclusive, 
exemplos ilustrativos sobre situação de conflito. 
No documento, adverte-se que, entre as ações que 
se configuram como conflito de interesses, está a 
de deliberar sobre assuntos de interesse confli-
tante com o do Banco. Qualquer pessoa sujeita ao 
Código deve observar esse e os demais direciona-
mentos sobre o tema descritos no capítulo. 

O BB declara no Código que os funcionários devem 
se abster de realizar negócios a partir de informa-
ções obtidas em função das atividades desenvol-
vidas no Banco, ainda não divulgadas ao mercado, 
além de mantê-las sob sigilo até que sejam de co-
nhecimento público.  

No capítulo 4, são relacionadas ações que se con-
figuram conflito de interesses no uso de informa-
ções. Ademais, ao tratar da propriedade intelec-
tual e da informação, o código define que: "8.8 
Devemos resguardar o sigilo de informação do 
Banco do Brasil, relativas a ato ou fato relevante às 
quais tenham acesso privilegiado em razão da po-
sição ou função que ocupamos." 

Os princípios do Código de Ética ditam a direção 
que deve ser tomada, principalmente quando vi-
venciados dilemas éticos e é necessário tomar de-
cisões aderentes às expectativas do Banco, ainda 
que não tenham sido previstas em normas especí-
ficas. Em todas as interações devem ser observa-
dos os princípios do Código, com destaque para as 
negociações de contratos, acordos (Capítulo 2 – 
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Boas Práticas de Relacionamento), bem como nas 
deliberações sobre documentos de governança. O 
Código também trata, em capítulo específico, so-
bre presentes, brindes, hospitalidade e favores, in-
clusive com o estabelecimento de limite de valor 
para recebimento de presentes ou brindes: “6.5 
Autorizamos aceitar presente ou brinde avaliado 
em até 390 reais, que se refere a 1% do teto remu-
neratório previsto no inciso XI do caput do Art. 37 
da Constituição Federal, desde que não caracte-
rize manipulação de processos decisórios ou ob-
tenção de vantagens indevidas”. 

Busca-se em todo o conteúdo trazer orientações 
objetivas para que os funcionários e demais cola-
boradores sintam-se pertencentes, envolvidos e 
responsáveis pela ética dentro da empresa. 

  

5.1.3 O canal de denúncias deve ser dotado de in-
dependência, autonomia e imparcialidade, ope-
rando diretrizes de funcionamento definidas pela 
diretoria e aprovadas pelo conselho de adminis-
tração. Deve ser operado de forma independente 
e imparcial e garantir o anonimato de seus usuá-
rios, além de promover, de forma tempestiva, as 
apurações e providências necessárias. Este serviço 
pode ficar a cargo de um terceiro de reconhecida 
capacidade. 

APLICA: O Banco do Brasil possui o Canal de Ética 
e Denúncias, o qual unifica desde 31.03.2025 as 
denúncias que tratam de ilícitos e demais irregu-
laridades e também denúncias que envolvem 
comportamento e relacionamento interpessoal. 

Todo o fluxo de acolhimento e tratamento das de-
núncias opera as diretrizes estabelecidas no Có-
digo de Ética do BB e no Compromisso de Proteção 
ao Denunciante e Não Retaliação, ambos aprova-
dos pelo Conselho de Administração. 

O Canal de Ética e Denúncias do Banco do Brasil, 
disponível em três idiomas (português, inglês e 
espanhol) pelo telefone 0800 300 4455, todos os 
dias da semana, 24 horas, ou pelo Portal BB no en-
dereço https://bb.com.br/site/pra-voce/atendi-
mento/canal-de-denuncias, é o canal de comuni-
cação por meio do qual funcionários, colaborado-
res, clientes, usuários, parceiros ou fornecedores 
podem relatar situações com indícios de ilicitude, 
de qualquer natureza, relacionadas às atividades 
da Instituição, podem, de forma anônima, relatar 
dúvidas ou violações ao Código de Ética. 

O canal é operado por uma empresa indepen-
dente e especializada, assegurando sigilo absoluto 
e o tratamento adequado de cada situação, sem 
conflito de interesses, acolhendo as denúncias e as 
encaminhando ao setor responsável para o devido 
procedimento. 

Nos casos de conflitos interpessoais, condutas em 
desacordo com o nosso Código de Ética, de natu-
reza moral, sexual ou de desrespeito à intimidade 
e à diversidade, além de reclamações em relação 
aos processos internos que impactam a experiên-
cia dos funcionários e que tenham tido a análise da 
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primeira instância, sugestões e elogios, as deman-
das são encaminhadas à Ouvidoria Interna. 

O Conselho Diretor recebe relatórios semestrais 
sobre o trabalho realizado no âmbito da Ouvidoria 
Interna por meio de Relatório de Atividades, a par-
tir do qual as diretrizes de funcionamento do ca-
nal podem ser ajustadas, quando necessário. 

Já nos casos de ilícitos e demais irregularidades, as 
demandas são encaminhadas ao setor de Contro-
les Internos do Banco do Brasil, que verifica a sufi-
ciência das informações constantes no relato, di-
reciona o caso para análise das áreas competentes, 
inicia o processo disciplinar (se for o caso) e for-
nece resposta ao denunciante. 

Toda comunicação é respondida em até 20 dias 
úteis, exceto os casos de maior complexidade que 
podem demandar um prazo maior.  

Quem descumprir o código de ética está sujeito às 
penalidades éticas e disciplinares, a exemplo de 
Termo de Ciência, Alerta Ético Negocial, Suspen-
são, Destituição, Demissão, entre outras, e poderá 
ser responsabilizado na esfera judicial. 

Em atendimento à Resolução CMN nº 4.859, de 23 
de outubro de 2020, semestralmente é realizado 
reporte ao Conselho de Administração, demons-
trando o número de comunicações recebidas; a 
natureza das comunicações; as áreas competentes 
pelo tratamento da situação; o prazo médio de 
tratamento; e as medidas mitigadoras adotadas. O 
Relatório produzido fica à disposição do Banco 
Central. 

5.2 Conflito de interesses 

5.2.1 As regras de governança da companhia de-
vem zelar pela separação e definição clara de fun-
ções, papéis e responsabilidades associados aos 
mandatos de todos os agentes de governança. 
Devem ainda ser definidas as alçadas de decisão de 
cada instância, com o objetivo de minimizar possí-
veis focos de conflitos de interesses. 

APLICA: O Estatuto Social do BB prevê diversas re-
gras associadas à atuação dos órgãos de gover-
nança da Empresa. 

No que se refere à definição das competências de 
cada um desses órgãos, essas estão previstas nos 
artigos 10 (Assembleia Geral de Acionistas), 21 
(Conselho de Administração), 28 (Diretoria Execu-
tiva), 29 (Conselho Diretor) e 30 (atribuições indi-
viduais dos membros da Diretoria Executiva). Cada 
órgão decide acerca dos temas sob sua responsa-
bilidade e, na existência de conflito de interesses, 
o Estatuto Social estabelece os procedimentos a 
serem adotados. 

O Estatuto Social também prevê que os cargos de 
Presidente e de Vice-presidente do Conselho de 
Administração não podem ser acumulados com o 
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de Presidente do Banco, ainda que interinamente 
(Art. 11, §3º). 

No Art. 32 do Estatuto Social são previstas regras 
específicas de segregação de funções para os ór-
gãos da administração do Banco, em especial 
quanto aos assuntos relativos à gestão de riscos e 
controles internos, risco de crédito e administra-
ção de recursos de terceiros. 

O Art. 40, §3º, do Estatuto Social prevê, ainda, que 
a área responsável pelo processo de controles in-
ternos deverá se reportar diretamente ao Conse-
lho de Administração em situações em que se sus-
peite do envolvimento de integrante da Diretoria 
Executiva em irregularidades ou quando um 
membro se furtar à obrigação de adotar medidas 
necessárias em relação à situação de irregulari-
dade a ele relatada. 

Com o propósito de envolver todos os executivos 
na definição de estratégias e na aprovação de pro-
postas para os diferentes negócios do Banco do 
Brasil, a administração utiliza comitês de nível es-
tratégico, com o objetivo de conferir mais agili-
dade, qualidade e segurança à tomada de decisão. 
Além disso, as decisões, em qualquer nível da Em-
presa, são tomadas de forma colegiada, exceto 
nos casos em que uma estrutura organizacional 
mínima não o permita e em situações específicas, 
classificáveis como de menor risco operacional e 
de crédito. 

Por meio de Instruções Normativas internas (IN), o 
Banco do Brasil estabelece vedações a integrantes 
dos comitês estratégicos para participação em de-
liberações de propostas nas quais haja conflito de 
interesses. Há, ainda, regras a serem observadas, 
estabelecimento de competências e alçadas, dis-
posições gerais do modelo decisório, incluindo 
premissas para realização de transações com par-
tes relacionadas (TPR), em conformidade com a 
Política de TPR do BB. 

  
5.2.2 As regras de governança da companhia de-
vem ser tornadas públicas e determinar que a pes-
soa que não é independente em relação à matéria 
em discussão ou deliberação nos órgãos de admi-
nistração ou fiscalização da companhia deve mani-
festar, tempestivamente, seu conflito de interes-
ses ou interesse particular. Caso não o faça, essas 
regras devem prever que outra pessoa manifeste 
o conflito, caso dele tenha ciência, e que, tão logo 
identificado o conflito de interesses em relação a 
um tema específico, a pessoa envolvida se afaste, 
inclusive fisicamente, das discussões e 

APLICA: O Estatuto Social do Banco do Brasil 
apresenta, dentre outras, as regras relativas à con-
dução de situações em que se possam, eventual-
mente, configurar conflitos de interesses. 

O Estatuto Social prevê os procedimentos a serem 
adotados nas reuniões do Conselho de Adminis-
tração, Conselho Diretor, Diretoria Executiva e 
Conselho Fiscal (Art. 22, §§5º e 6º; Art. 31, §§4º e 
5º; Art. 42, §§4º e 5º). Anteriormente à delibera-
ção, o membro que não seja independente em re-
lação à matéria em discussão deve manifestar seu 
conflito de interesses ou interesse particular, 
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deliberações. As regras devem prever que esse 
afastamento temporário seja registrado em ata. 

abstendo-se de participar das discussões e delibe-
rações. Caso não o faça, qualquer outra pessoa 
presente à reunião poderá manifestar o conflito, 
caso dele tenha ciência. 

Os Regimentos Internos do Conselho de Adminis-
tração, Conselho Diretor e Diretoria Executiva, dis-
ciplinam a forma como situações envolvendo situ-
ações de conflito de interesses devem ser tratadas 
nas reuniões desses órgãos. Assim, é facultado a 
qualquer membro do órgão solicitar que se deli-
bere pela retirada ou não do membro conflitado 
da reunião, sendo permitido seu retorno após a 
deliberação do tema. Os Regimentos também de-
terminam que esse processo de deliberação seja 
registrado em ata. 

No Art. 14 do Estatuto Social, também é previsto 
que, aos integrantes dos órgãos de administração, 
fica vedado intervir no estudo, deferimento, con-
trole ou liquidação de qualquer operação em que 
sejam interessadas ou tenham conflito de interes-
ses. 

Além disso, o conselheiro de administração repre-
sentante dos empregados não participa das dis-
cussões e deliberações sobre assuntos que envol-
vam relações sindicais, remuneração, benefícios e 
vantagens, inclusive matérias de previdência com-
plementar e assistenciais, bem como nas hipóteses 
em que ficar configurado o conflito de interesses 
(Estatuto Social, Art. 18, §6º). 

Relativamente às decisões que envolvam Transa-
ções com Partes Relacionadas (TPR), a Política de 
TPR, aprovada pelo Conselho de Administração, 
orienta os integrantes dos órgãos responsáveis 
pela negociação, análise ou aprovação dessas 
transações que, porventura, se encontrem em 
conflito de interesse, a se declararem impedidos, 
explicando o envolvimento na transação e abs-
tendo-se, inclusive, da discussão do tema. 

Orientações a respeito do conflito de interesses 
para todos os funcionários e colaboradores estão 
explicitadas também no Código de Ética, em capí-
tulo específico que traz situações que podem con-
figurar conflito e alertas sobre como mitigar o 
risco. Nele há um recorte especial para os mem-
bros da Alta Administração, que deve observar 
também os dispositivos do Código de Conduta da 
Alta Administração, inclusive no que se refere o 
conflito de interesses. 

  

5.2.3 A companhia deve ter mecanismos de admi-
nistração de conflitos de interesses nas votações 

APLICA: Conforme disposto no Estatuto Social 
(Art. 1º), o BB está sujeito ao regime jurídico 
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submetidas à assembleia geral, para receber e 
processar alegações de conflitos de interesses, e 
de anulação de votos proferidos em conflito, ainda 
que posteriormente ao conclave. 

próprio das empresas privadas, sendo regido pelo 
seu Estatuto Social, pelas Leis 4.595/1964, 
6.404/1976, 13.303/2016 e seu respectivo Decreto 
Regulamentador, além das demais normas aplicá-
veis. 

Diante disso, caso alguma situação dessa natureza 
se apresente nas Assembleias, serão observadas as 
disposições do Art. 115, §4º, da Lei 6.404/1976: 

“A deliberação tomada em decorrência do voto 
de acionista que tem interesse conflitante com 
o da companhia é anulável; o acionista respon-
derá pelos danos causados e será obrigado a 
transferir para a companhia as vantagens que ti-
ver auferido”. 

Além disso, o Manual de Participação dos Acionis-
tas do Banco do Brasil nas Assembleias Gerais Or-
dinária e Extraordinária também aborda o tema no 
capítulo “Abuso do Direito de Voto e Conflito de 
Interesses”. 

5.3 Transações com partes relacionadas 

5.3.1 O estatuto social deve definir quais transa-
ções com partes relacionadas devem ser aprova-
das pelo conselho de administração, com a exclu-
são de eventuais membros com interesses poten-
cialmente conflitantes.  

APLICA PARCIALMENTE: O Estatuto Social do 
Banco do Brasil não aborda detalhes sobre transa-
ções com partes relacionadas, em especial pelo 
fato de que o Banco já dispõe de uma Política de 
Transações com Partes Relacionadas (TPR), apro-
vada pelo Conselho de Administração (CA) e divul-
gada no site de relações com investidores do BB, 
além de normativos internos que disciplinam o 
tema com o nível de detalhamento necessário 
para a condução do assunto no âmbito da institui-
ção. 

O Estatuto Social (Art. 4º, III) veda a realização de 
transferências de recursos, serviços ou outras 
obrigações entre o Banco e suas partes relaciona-
das em desconformidade com sua Política de 
Transações com Partes Relacionadas. 

Ademais, o Estatuto Social define, em seu Art. 21, 
as competências do CA. Nesse contexto, as TPR 
que se enquadrem nas atribuições do CA são sub-
metidas à sua aprovação, como as que envolvam 
alterações nas participações do Banco em socieda-
des, no País e no exterior (Art. 21, II, alínea d). 

Por sua vez, cabe ao Comitê de Auditoria (Coaud): 
(i) avaliar e manifestar-se sobre propostas que en-
volvam Transações com Partes Relacionadas sub-
metidas à deliberação do Conselho de Administra-
ção (Regimento Interno do Comitê de Auditoria, 
Art. 5º, inciso XXI); e (ii) avaliar e monitorar, em 
conjunto com a administração e a área de auditoria 
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interna, a adequação das TPRs (Regimento Interno 
do Comitê de Auditoria, Art. 5º, inciso XX). Além 
disso, quando das revisões anuais da Política de 
Transações com Partes Relacionadas, o Conselho 
de Administração é subsidiado pelo Comitê de Au-
ditoria, que avalia e se manifesta acerca das pro-
postas de revisões do documento. 

Em se tratando de decisões com interesses poten-
cialmente conflitantes, é previsto no Art. 22 (§§5º 
e 6º) do Estatuto Social que, nas reuniões do CA, 
anteriormente à deliberação, o membro que não 
seja independente em relação à matéria em dis-
cussão deve manifestar seu conflito de interesses 
ou interesse particular, abstendo-se de participar 
das discussões e deliberações. E, se não fizer, qual-
quer outra pessoa presente à reunião poderá ma-
nifestar o conflito, caso dele tenha ciência, proce-
dendo-se conforme explicitado no item 5.2.2. 

Adicionalmente, a Política de Transações com Par-
tes Relacionadas orienta os integrantes dos órgãos 
responsáveis pela negociação, análise ou aprova-
ção de transações com partes relacionadas que se 
encontrem em conflito de interesse, a se declara-
rem impedidos, explicando o envolvimento na 
transação e abstendo-se, inclusive, da discussão 
do tema. 

  

5.3.2 O conselho de administração deve aprovar e 
implementar uma política de transações com par-
tes relacionadas, que inclua, entre outras regras: 

(i) previsão de que, previamente à aprovação de 
transações específicas ou diretrizes para a contra-
tação de transações, o conselho de administração 
solicite à diretoria alternativas de mercado à tran-
sação com partes relacionadas em questão, ajus-
tadas pelos fatores de risco envolvidos;  

(ii) vedação a formas de remuneração de assesso-
res, consultores ou intermediários que gerem con-
flito de interesses com a companhia, os adminis-
tradores, os acionistas ou classes de acionistas;  

(iii) proibição a empréstimos em favor do contro-
lador e dos administradores;  

(iv) as hipóteses de transações com partes relaci-
onadas que devem ser embasadas por laudos de 
avaliação independentes, elaborados sem a parti-
cipação de nenhuma parte envolvida na operação 
em questão, seja ela banco, advogado, empresa de 
consultoria especializada, entre outros, com base 
em premissas realistas e informações referenda-
das por terceiros;  

APLICA PARCIALMENTE: O Banco do Brasil possui 
uma Política de Transações com Partes Relaciona-
das (TPR) aprovada pelo Conselho de Administra-
ção cuja última revisão ocorreu em 13.12.2024 a 
qual prevê: 

(i) A Política de Transações com Partes Relaciona-
das veda a realização de transações com partes re-
lacionadas em condições diversas às de mercado 
ou que possam prejudicar os interesses do Banco. 

No contexto das transações com partes relaciona-
das realizadas pelo Banco, verifica-se que a iden-
tificação de alternativas de mercado previamente 
à sua aprovação se aplica às transações realizadas 
com fornecedores, estando este tema disciplinado 
na Política de Relacionamento com Terceiros, 
aprovada pelo Conselho de Administração, em 
10.04.2025 e no Regulamento de Licitações e Con-
tratos do Banco do Brasil - RLBB, de 27.08.2021. 

Por ser uma sociedade de economia mista federal, 
atendendo à legislação brasileira vigente, o Banco 
do Brasil realiza suas compras e contratações uti-
lizando-se da Lei 13.303/2016 e do Regulamento 
de Licitações e Contratos do Banco do Brasil - 
RLBB. 
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(v) que reestruturações societárias envolvendo 
partes relacionadas devem assegurar tratamento 
equitativo para todos os acionistas. 

O processo licitatório realizado pelo Banco des-
tina-se a assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do produto ou serviço contratado. 

(ii) A Política de TPR veda qualquer forma de re-
muneração a assessores, consultores ou interme-
diários que possa gerar conflito de interesses com 
o Banco, seus administradores e acionista contro-
lador. 

As aprovações de transações com partes relacio-
nadas obedecem ao fluxo decisório do Banco (For-
mulário de Referência, Seção 11), que contempla a 
segregação de funções, ou seja, o estabelecimento 
de limite de crédito, a negociação e a precificação 
são realizados por áreas especializadas e distintas, 
em conformidade com as políticas e normativos 
internos. 

Além disso, o Estatuto Social (Art. 14) veda aos in-
tegrantes dos órgãos de administração a interven-
ção no estudo, deferimento, controle ou liquida-
ção de qualquer operação em que sejam interes-
sadas, direta ou indiretamente, sociedades de que 
detenham controle ou participação, ou que te-
nham interesse conflitante com o do Banco. 

(iii) Com a alteração do Art. 34 da Lei 4.595/1964 
(conforme Lei 13.506/2017 e Resolução CMN 
4.693/2018), passou a ser permitida a realização 
de operações de crédito com os membros do Con-
selho de Administração e de seus Comitês de As-
sessoramento, da Diretoria Executiva e do Conse-
lho Fiscal, desde que em condições de mercado, 
sem benefícios adicionais ou diferenciados com-
parativamente às operações deferidas aos demais 
clientes de mesmo perfil (Resolução CMN 
4.693/2018, Art. 6º). 

Relativamente às operações de crédito com o con-
trolador, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/2000) estabelece: 

“Art. 36. É proibida a operação de crédito entre 
uma instituição financeira estatal e o ente da 
Federação que a controle, na qualidade de be-
neficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe 
instituição financeira controlada de adquirir, no 
mercado, títulos da dívida pública para atender 
investimento de seus clientes, ou títulos da dí-
vida de emissão da União para aplicação de re-
cursos próprios.” 

(iv) A Política de TPR do Banco incentiva o estabe-
lecimento de um ambiente independente para a 
negociação, a análise e a aprovação de Transações 
com Partes Relacionadas a fim de que sejam 
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razoáveis, justificadas e equilibradas e que seus re-
sultados sejam comutativos.  

Nesse contexto, nas reestruturações societárias 
envolvendo partes relacionadas são observados os 
princípios de transparência e equidade. Por sua 
vez, o normativo interno que versa sobre opera-
ções societárias prevê a possibilidade de realização 
de avaliação externa independente. 

Ressalte-se que cabe ao Conselho de Administra-
ção decidir sobre as participações do Banco em so-
ciedades, no Brasil e no exterior, e que cabe ao Co-
mitê de Auditoria avaliar e monitorar, em conjunto 
com a administração e a área de auditoria interna, 
a adequação das transações com partes relaciona-
das. 

(v) A Política de TPR prevê que no BB observamos 
os princípios de transparência e equidade nas re-
estruturações societárias envolvendo partes rela-
cionadas. Ademais, a Política estabelece regras 
para assegurar que todas as decisões, especial-
mente aquelas envolvendo Partes Relacionadas e 
outras situações com potencial conflito de inte-
resses, sejam tomadas observando os interesses 
do Banco do Brasil e de seus acionistas. 

Além disso, na hipótese de alienação de controle o 
adquirente se obrigaria a, observando as condi-
ções e prazos previstos na legislação vigente e no 
Regulamento do Novo Mercado da B3, fazer oferta 
pública de aquisição das ações tendo por objeto as 
ações de emissão do Banco de titularidade dos de-
mais acionistas, de forma a lhes assegurar trata-
mento igualitário àquele dado ao acionista con-
trolador alienante (Estatuto Social, Art. 59). Em 
caso de fechamento de capital deverá ser ofertado 
um preço mínimo às ações, correspondente ao 
preço justo apurado por empresa especializada 
escolhida pela Assembleia Geral, na forma da le-
gislação aplicável e conforme previsto nos §§1º e 
2º, do Art. 10 e §2º do Art. 60 do Estatuto Social. 

5.4 Política de negociação de valores mobiliários 

5.4.1 A companhia deve adotar, por deliberação do 
conselho de administração, uma política de nego-
ciação de valores mobiliários de sua emissão, que, 
sem prejuízo do atendimento às regras estabele-
cidas pela regulamentação da CVM, estabeleça 
controles que viabilizem o monitoramento das 
negociações realizadas, bem como a apuração e 
punição dos responsáveis em caso de descumpri-
mento da política. 

APLICA: O Banco do Brasil possui Política de Ne-
gociação de Valores Mobiliários de Emissão do BB 
aprovada pelo Conselho de Administração e ve-
dando, expressamente: (i) utilização de informa-
ção relevante ainda não divulgada com a finali-
dade de auferir vantagem, para si ou para outrem, 
mediante negociação de valores mobiliários; (ii) 
aluguel e empréstimo dos valores mobiliários; e 
(iii) negociação em período de silêncio, exceto se 
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houver Plano de Negociação formalizado para a 
operação. 

Embora a responsabilidade pela observância da 
regularidade das negociações seja das pessoas su-
jeitas à Política, o BB possui, por prudência, um sis-
tema de monitoramento das negociações e fluxo 
para apuração interna de ocorrências. Além disso, 
a Política prevê penalidades nos casos de trans-
gressão às normas estabelecidas. 

A versão vigente da Política de Negociação de Va-
lores Mobiliários de Emissão do BB foi aprovada 
pelo Conselho de Administração, em 11.01.2024, 
conforme ata de reunião disponível no site de Re-
lações com Investidores. 

5.5 Política sobre contribuições e doações 

5.5.1 No intuito de assegurar maior transparência 
quanto à utilização dos recursos da companhia, 
deve ser elaborada política sobre suas contribui-
ções voluntárias, inclusive aquelas relacionadas às 
atividades políticas, a ser aprovada pelo conselho 
de administração e executada pela diretoria, con-
tendo princípios e regras claros e objetivos.  

5.5.2 A política deve prever que o conselho de ad-
ministração seja o órgão responsável pela aprova-
ção de todos os desembolsos relacionados às ati-
vidades políticas. 

5.5.3 A política sobre contribuições voluntárias 
das companhias controladas pelo Estado, ou que 
tenham relações comerciais reiteradas e relevan-
tes com o Estado, deve vedar contribuições ou do-
ações a partidos políticos ou pessoas a eles liga-
das, ainda que permitidas por lei. 

APLICA: O Banco do Brasil disciplina de forma bas-
tante restrita suas contribuições voluntárias. Em 
sede de Política, possuímos a Política Específica de 
Responsabilidade Social, Ambiental e Climática 
(PRSAC), aprovada pelo Conselho de Administra-
ção, a qual traz o seguinte enunciado: 

“Repassamos recursos, de forma voluntária, pla-
nejada, monitorada e circunstancial, para proje-
tos e programas sociais, além de realizar doa-
ções e atividades de voluntariado envolvendo 
funcionários.” 

Para melhor detalhar o enunciado acima, o Banco 
elaborou as Diretrizes do Investimento Social Pri-
vado do Banco do Brasil, as quais são guiadas a 
partir da Estratégia Corporativa, também apro-
vada pelo Conselho de Administração. 

As informações relativas ao Investimento Social 
Privado são divulgadas para toda a sociedade por 
meio dos documentos disponíveis no site de Rela-
ções com Investidores do Banco do Brasil (Relató-
rio Anual BB, Demonstrações Contábeis e Relató-
rio da Administração) e no site da Fundação Banco 
do Brasil (Relatório de Atividades, Demonstrações 
Contábeis, Relatório dos Auditores Independentes 
e Parecer do Conselho Fiscal). 

Especificamente no que se refere às contribuições 
destinadas às atividades políticas, o Banco trata 
disso na Política Geral de Escopo Institucional, 
aprovada pelo Conselho de Administração: 

“Não concedemos qualquer tipo de apoio (inclu-
sive financeiro) a eventos promocionais em be-
nefício de candidatos, de partidos políticos e de 
organizações religiosas.” 
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No Código de Ética, norma aprovada pelo Conse-
lho de Administração, também há enunciados para 
este tema: 

“2.11 Contribuímos, nas nossas atividades diárias, 
para a manutenção do caráter laico e apartidário 
da Empresa. (...) 

2.51 Proibimos o financiamento de partidos po-
líticos ou candidatos a cargos públicos no Brasil 
e nos países em que atuamos em nome do 
Banco, ou de seus representantes. (...) 

7.5 Proibimos o uso de instalações, equipamen-
tos, materiais de trabalho e rede eletrônica de 
comunicações para assuntos político-partidá-
rios, religiosos ou de interesse comercial próprio 
ou de terceiros.” 

Por fim, o Programa de Compliance e Integridade, 
também aprovado pelo Conselho de Administra-
ção, referencia o Código de Ética e as Diretrizes do 
Investimento Social Privado. 

 

  

https://www.bb.com.br/docs/portal/dipes/Codigo_de_Etica.pdf
https://www.bb.com.br/docs/portal/dipes/Codigo_de_Etica.pdf
https://www.bb.com.br/docs/pub/inst/dwn/InvestSocPriBB.pdf
https://www.bb.com.br/docs/pub/inst/dwn/InvestSocPriBB.pdf
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